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APRESENTAÇÃO 

A constante atualização da legislação brasileira referente à prevenção de aci-
dentes do trabalho é uma das principais ferramentas à disposição de trabalha-
dores e empregadores para garantir ambientes de trabalho seguros e saudáveis. 

A Convenção Coletiva de Segurança e Saúde no Trabalho do Setor Elétrico do 
Estado de São Paulo, aprovada após amplo debate e negociação entre repre-
sentantes do Governo, Empresas e Trabalhadores, estabeleceu diretrizes para 
melhoria e modernização das atividades de geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica, visando prioritariamente valorizar a proteção do trabalhador 
diretamente em contato com instalações e serviços elétricos. 

O novo texto da Norma Regulamentadora Nº 10, instituída originalmente pela 
Portaria 3214/1978 do Ministério do Trabalho, atual Ministério do Trabalho e 
Emprego, em vigor desde dezembro de 2004, reflete em grande parte as pro-
postas emanadas do Grupo responsável pela implantação da citada Convenção. 

A principal novidade estabelecida na Convenção Coletiva foi a criação de trei-
namento específico em aspectos de Engenharia de Segurança e Saúde no Tra-
balho, definindo tópicos e duração mínima, cujo teor foi reforçado no texto da 
NR 10. 

Para dar seqüência aos trabalhos previstos na Convenção, um grupo de profis-
sionais das entidades partícipes desenvolveu o presente material didático de 
apoio para atender à demanda da população eletricitária, que deverá ser atuali-
zado e ampliado permanentemente. 

A equipe responsável pelo trabalho efetuou um acurado levantamento de do-
cumentação técnica existente nas empresas, em entidades de pesquisa e ainda 
em livros e publicações editados e disponibilizados à sociedade, consolidando 
textos para atender aos objetivos específicos da legislação, elaborando outros 
para preencher as lacunas existentes, sempre preservando as fontes de consulta 
na Bibliografia. 

A equipe, ainda, recomenda enfaticamente que antes da utilização do presente 
manual para o treinamento básico da NR-10, as empresas o adaptem às suas 
particularidades não descritas ou previstas neste documento. 

Que o presente trabalho possa auxiliar os esforços de trabalhadores, emprega-
dores e governo na melhoria das condições de trabalho e na preservação da vi-
da humana é o desejo do Grupo Tripartite de profissionais que o elaborou. 
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INTRODUÇÃO 

A eletricidade é a forma de energia mais utilizada na sociedade atual; a facili-
dade em ser transportada dos locais de geração para os pontos de consumo e 
sua transformação normalmente simples em outros tipos de energia, como me-
cânica, luminosa, térmica, muito contribui para o desenvolvimento industrial. 

Com características adequadas à moderna economia, facilmente disponibilizada 
aos consumidores, a eletricidade sob certas circunstâncias, pode comprometer 
a segurança e a saúde das pessoas. 

A eletricidade não é vista, é um fenômeno que escapa aos nossos sentidos, só 
se percebem suas manifestações exteriores, como a iluminação, sistemas de 
calefação, entre outros. 

Em conseqüência dessa “invisibilidade”, a pessoa é, muitas vezes, exposta a si-
tuações de risco ignoradas ou mesmo subestimadas. 

Não se trata simplesmente de atividades de treinamento, mas desenvolvimento 
de capacidades especiais que o habilitem a analisar o contexto da função e a-
plicar a melhor técnica de execução em função das características de local, de 
ambiente e do próprio processo de trabalho. 

O objetivo básico deste material é permitir ao treinando o conhecimento básico 
dos riscos a que se expõe uma pessoa que trabalha com instalações ou equi-
pamentos elétricos, incentivar o desenvolvimento de um espírito crítico que lhe 
permita valorar tais riscos e apresentar de forma abrangente sistemas de prote-
ção coletiva e individual que deverão ser utilizados na execução de suas ativi-
dades. 

Desta forma, portanto, o treinamento dirigido à prevenção de acidentes em ne-
nhuma hipótese vai substituir treinamentos voltados à execução de tarefas es-
pecíficas dos eletricistas, permitindo, isto sim, ampliar a visão do trabalhador 
para garantir sua segurança e saúde. 

Neste material serão apresentados de forma sucinta, entre outros, os conceitos 
básicos da eletricidade, o comportamento do corpo humano quando exposto a 
uma corrente elétrica, as diversas formas de interação e possíveis lesões nos 
pontos de contato e no interior do organismo, bem como informações sobre 
primeiros socorros e atendimento em emergências. 

A passagem de corrente elétrica, em função do efeito “Joule”, é fonte de calor 
que, nas proximidades de material combustível na presença do ar, pode gerar 
um princípio de incêndio, e informações gerais sobre o assunto devem ser a-
bordadas, sempre visando melhor preparar o trabalhador para analisar os pos-
síveis riscos da sua atividade. 

Os trabalhos nas áreas de geração, transmissão e distribuição de energia elétri-
ca apresentam riscos diferenciados em relação ao consumidor final, e um co-
nhecimento geral das diversas metodologias de análise de riscos é fundamental 
para permitir a esperada avaliação crítica das condições de trabalho, sem a 
qual é praticamente impossível garantir a aplicação dos meios de controle colo-
cados à disposição dos trabalhadores. 

Pode-se afirmar que a evolução das tecnologias colocadas à disposição da soci-
edade não garante de imediato a aplicações de sistemas de controle dos riscos 
a que poderão estar sujeitos os trabalhadores que irão interagir com esses no-
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vos equipamentos e processos, cabendo a cada pessoa que atua no Setor ob-
servar os procedimentos relativos à prevenção de acidentes, pois, como se diz 
normalmente no ambiente laboral, “A Segurança é DEVER de Todos”. 

Destaca-se que o ferramental, EPI’s, EPC’s, componentes para sinalização e ou-
tros citados neste trabalho são apenas alguns dos necessários para a execução 
das atividades, bem como, os exemplos de passo a passo ou procedimentos de 
trabalho, análise preliminar de risco e seus controles exemplificados são orien-
tativos e  não representam a única forma para a realização das atividades com 
eletricidade, devendo cada empresa ou entidade educacional validá-los e adap-
tá-los de acordo com suas particularidades. 

Nota: Enfatizamos que as informações contidas neste manual têm caráter orientativo e 
não de sobreposição a acordos firmados e validados externamente nas empresas ou 
ainda à legislação vigente. 

Enfatizamos ainda que as figuras apresentadas são de caráter ilustrativo. 
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ENERGIA ELÉTRICA: 
GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO. 

Introdução 
A energia elétrica que alimenta as indús-
trias, comércio e nossos lares é gerada 
principalmente em usinas hidrelétricas, 
onde a passagem da água por turbinas 
geradoras transformam a energia mecâ-
nica, originada pela queda d’agua, em 
energia elétrica. 

No Brasil a GERAÇÃO de energia elétrica 
é 80% produzida a partir de hidrelétri-
cas, 11% por termoelétricas e o restante 

por outros processos. A partir da usina a energia é transformada, em subesta-
ções elétricas, e elevada a níveis de tensão (69/88/138/240/440 kV) e trans-
portada em corrente alternada (60 Hertz) através de cabos elétricos, até as 
subestações rebaixadoras, delimitando a fase de Transmissão. 

 

Já na fase de Distribuição (11,9 / 13,8 / 23 kV), nas proximidades dos centros 
de consumo, a energia elétrica é tratada nas subestações, com seu nível de 
tensão rebaixado e sua qualidade controlada, sendo transportada por redes elé-
tricas aéreas ou subterrâneas, constituídas por estruturas (postes, torres, dutos 
subterrâneos e seus acessórios), cabos elétricos e transformadores para novos 
rebaixamentos (110 / 127 / 220 / 380 V), e finalmente entregue aos clientes 
industriais, comerciais, de serviços e residenciais em níveis de tensão variáveis, 
de acordo com a capacidade de consumo instalada de cada cliente. 

Quando falamos em setor elétrico, referimo-nos normalmente ao Sistema Elétri-
co de Potência (SEP), definido como o conjunto de todas as instalações e equi-
pamentos destinados à geração, transmissão e distribuição de energia elétrica 
até a medição inclusive. 

Com o objetivo de uniformizar o entendimento é importante informar que o SEP 
trabalha com vários níveis de tensão, classificadas em alta e baixa tensão e 
normalmente com corrente elétrica alternada (60 Hz). 

Conforme definição dada pela ABNT através das NBR (Normas Brasileiras Re-
gulamentadoras), considera-se “baixa tensão”, a tensão superior a 50 volts em 
corrente alternada ou 120 volts em corrente contínua e igual ou inferior a 1000 
volts em corrente alternada ou 1500 volts em corrente contínua, entre fases ou 
entre fase e terra. Da mesma forma considera-se “alta tensão”, a tensão superi-
or a 1000 volts em corrente alternada ou 1500 volts em corrente contínua, en-
tre fases ou entre fase e terra. 
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Geração de Energia Elétrica 

Manutenção 

São atividades de intervenção realizadas nas unidades geradoras, para restabe-
lecer ou manter suas condições adequadas de funcionamento. 

Essas atividades são realizadas nas salas de máquinas, salas de comando, jun-
to a painéis elétricos energizados ou não, junto a barramentos elétricos, instala-
ções de serviço auxiliar, tais como: transformadores de potencial, de corrente, 
de aterramento, banco de baterias, retificadores, geradores de emergência, etc. 

Os riscos na fase de geração (turbinas/geradores) de energia elétrica são simila-
res e comuns a todos os sistemas de produção de energia e estão presentes em 
diversas atividades, destacando: 

• Instalação e manutenção de equipamentos e maquinários (turbinas, ge-
rado-res, transformadores, disjuntores, capacitores, chaves, sistemas de 
medição,etc.); 

• Manutenção das instalações industriais após a geração; 
• Operação de painéis de controle elétrico; 
• Acompanhamento e supervisão dos processos; 
• Transformação e elevação da energia elétrica; 
• Processos de medição da energia elétrica. 

As atividades características da geração se encerram nos sistemas de medição 
da energia usualmente em tensões de 138 a 500 kV, interface com a transmis-
são de energia elétrica. 
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Transmissão de Energia Elétrica 
Basicamente está constituída por linhas de condutores destinados a transportar 
a energia elétrica desde a fase de geração até a fase de distribuição, abrangen-
do processos de elevação e rebaixamento de tensão elétrica, realizados em sub-
estações próximas aos centros de consumo. Essa energia é transmitida em 
corrente alternada (60 Hz) em elevadas tensões (138 a 500 kV). Os elevados 
potenciais de transmissão se justificam para evitar as perdas por aquecimento e 
redução no custo de condutores e métodos de transmissão da energia, com o 
emprego de cabos com menor bitola ao longo das imensas extensões a serem 
transpostas, que ligam os geradores aos centros consumidores.  

Atividades características do setor de transmissão: 

Inspeção de Linhas de Transmissão 

Neste processo são verificados: o estado da estrutura e seus elementos, a altura 
dos cabos elétricos, condições da faixa de servidão e a área ao longo da exten-
são da linha de domínio. As inspeções são realizadas periodicamente por terra 
ou por helicóptero. 

Manutenção de Linhas de Transmissão 

• Substituição e manutenção de isoladores (dispositivo constituído de uma 
série de “discos”, cujo objetivo é isolar a energia elétrica da estrutura); 

• Limpeza de isoladores; 
• Substituição de elementos pára-raios; 
• Substituição e manutenção de elementos das torres e estruturas; 
• Manutenção dos elementos sinalizadores dos cabos; 
• Desmatamento e limpeza de faixa de servidão, etc. 

Construção de Linhas de Transmissão 

• Desenvolvimento em campo de estudos de viabilidade, relatórios de im-
pacto do meio ambiente e projetos; 

• Desmatamentos e desflorestamentos; 
• Escavações e fundações civis; 
• Montagem das estruturas metálicas; 
• Distribuição e posicionamento de bobinas em campo; 
• Lançamento de cabos (condutores elétricos); 
• Instalação de acessórios (isoladores, pára-raios); 
• Tensionamento e fixação de cabos; 
• Ensaios e testes elétricos. 

Salientamos que essas atividades de construção são sempre realizadas com os 
circuitos desenergizados, via de regra, destinadas à ampliação ou em substitui-
ção a linhas já existentes, que normalmente estão energizadas. Dessa forma é 
muito importante a adoção de procedimentos e medidas adequadas de segu-
rança, tais como: seccionamento, aterramento elétrico, equipotencialização de 
todos os equipamentos e cabos, dentre outros que assegurem a execução do 
serviço com a  linha desenergizada (energizada). 

Comercialização de energia 

Grandes clientes abastecidos por tensão de 67 kV a 88 kV. 
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Distribuição de Energia Elétrica 
É o segmento do setor elétrico que compreende os potenciais após a transmis-
são, indo das subestações de distribuição entregando energia elétrica aos clien-
tes. A distribuição de energia elétrica aos clientes é realizada nos potenciais: 

• Médios clientes abastecidos por tensão de 11,9 kV / 13,8 kV / 23 kV; 
• Clientes residenciais, comerciais e industriais até a potência de 75 kVA (o 

abastecimento de energia é realizado no potencial de 110, 127, 220 e 
380 Volts); 

• Distribuição subterrânea no potencial de 24 kV. 

A distribuição de energia elétrica possui diversas etapas de trabalho, conforme 
descrição abaixo: 

• Recebimento e medição de energia elétrica nas subestações; 
• Rebaixamento ao potencial de distribuição da energia elétrica; 
• Construção de redes de distribuição; 
• Construção de estruturas e obras civis; 
• Montagens de subestações de distribuição; 
• Montagens de transformadores e acessórios em estruturas nas redes de 

distribuição; 
• Manutenção das redes de distribuição aérea; 
• Manutenção das redes de distribuição subterrânea; 
• Poda de árvores; 
• Montagem de cabinas primárias de transformação; 
• Limpeza e desmatamento das faixas de servidão; 
• Medição do consumo de energia elétrica; 
• Operação dos centros de controle e supervisão da distribuição. 

Na história do setor elétrico o entendimento dos trabalhos executados em linha 
viva estão associados às atividades realizadas na rede de alta tenção energizada 
pelos métodos: ao contato, ao potencial e à distância e deverão ser executados 
por profissionais capacitados especificamente em curso de linha viva. 

Manutenção com a linha desenergizada “linha morta” 

Todas as atividades envolvendo manutenção no setor elétrico devem priorizar 
os trabalhos com circuitos desenergizados. Apesar de desenergizadas devem 
obedecer a procedimentos e medidas de segurança adequado. 

Somente serão consideradas desenergizadas as instalações elétricas liberadas 
para serviços mediante os procedimentos apropriados: seccionamento, impedi-
mento de reenergização, constatação da ausência de tensão, instalação de ater-
ramento temporário com equipotencialização dos condutores dos circuitos, 
proteção dos elementos energizados existentes, instalação da sinalização de 
impedimento de energização. 
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Manutenção com a linha energizada “linha viva” 

Esta atividade deve ser realizada mediante a adoção de procedimentos e meto-
dologias que garantam a segurança dos trabalhadores. Nesta condição de tra-
balho as atividades devem ser realizadas mediante os métodos abaixo descritos: 

Método ao contato 

O trabalhador tem contato com a rede energizada, mas não fica no mesmo po-
tencial da rede elétrica, pois está devidamente isolado desta, utilizando equi-
pamentos de proteção individual e equipamentos de proteção coletiva 
adequados a tensão da rede. 

Método ao potencial 

É o método onde o trabalhador fica em contato direto com a tensão da rede, no 
mesmo potencial. Nesse método é necessário o emprego de medidas de segu-
rança que garantam o mesmo potencial elétrico no corpo inteiro do trabalhador, 
devendo ser utilizado conjunto de vestimenta condutiva (roupas, capuzes, luvas 
e botas), ligadas através de cabo condutor elétrico e cinto à rede objeto da ati-
vidade. 

Método à distância 

É o método onde o trabalhador interage com a parte energizada a uma distân-
cia segura, através do emprego de procedimentos, estruturas, equipamentos, 
ferramentas e dispositivos isolantes apropriados. 
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CHOQUE ELÉTRICO 

O choque elétrico é um estímulo rápido no corpo humano, ocasionado pela pas-
sagem da corrente elétrica. Essa corrente circulará pelo corpo onde ele tornar-se 
parte do circuito elétrico, onde há uma diferença de potencial suficiente para ven-
cer a resistência elétrica oferecida pelo corpo. 

Embora tenhamos dito, no parágrafo acima, que o circuito elétrico deva apre-
sentar uma diferença de potencial capaz de vencer a resistência elétrica ofere-
cida pelo corpo humano, o que determina a gravidade do choque elétrico é a 
intensidade da corrente circulante pelo corpo. 

O caminho percorrido pela corrente elétrica no corpo humano é outro fator que 
determina a gravidade do choque, sendo os choques elétricos de maior gravi-
dade aqueles em que a corrente elétrica passa pelo coração. 

Efeitos 
O choque elétrico pode ocasionar contrações violentas dos músculos, a fibrila-
ção ventricular do coração, lesões térmicas e não térmicas, podendo levar a óbi-
to como efeito indireto as quedas e batidas, etc.  

A morte por asfixia ocorrerá, se a intensidade da corrente elétrica for de valor 
elevado, normalmente acima de 30 mA e circular por um período de tempo re-
lativamente pequeno, normalmente por alguns minutos. Daí a necessidade de 
uma ação rápida, no sentido de interromper a passagem da corrente elétrica 
pelo corpo. A morte por asfixia advém do fato do diafragma da respiração se 
contrair tetanicamente, cessando assim, a respiração. Se não for aplicada a 
respiração artificial dentro de um intervalo de tempo inferior a três minutos, o-
correrá sérias lesões cerebrais e possível morte.  

A fibrilação ventricular do coração ocorrerá se houver intensidades de corrente 
da ordem de 15mA que circulem por períodos de tempo superiores a um quarto 
de segundo. A fibrilação ventricular é a contração disritimada do coração que, 
não possibilitando desta forma a circulação do sangue pelo corpo, resulta na 
falta de oxigênio nos tecidos do corpo e no cérebro. O coração raramente se re-
cupera por si só da fibrilação ventricular. No entanto, se aplicarmos um desfri-
bilador, a fibrilação pode ser interrompida e o ritmo normal do coração pode ser 
restabelecido. Não possuindo tal aparelho, a aplicação da massagem cardíaca 
permitirá que o sangue circule pelo corpo, dando tempo para que se providen-
cie o desfribilador, na ausência do desfribilador deve ser aplicada a técnica de 
massagem cardíaca até que a vítima receba socorro especializado. 

Além da ocorrência destes efeitos, podemos ter queimaduras tanto superficiais, 
na pele, como profundas, inclusive nos órgãos internos. 

Por último, o choque elétrico poderá causar simples contrações musculares 
que, muito embora não acarretem de uma forma direta lesões, fatais ou não, 
como vimos nos parágrafos anteriores, poderão originá-las, contudo, de uma 
maneira indireta: a contração do músculo poderá levar a pessoa a, involuntari-
amente, chocar-se com alguma superfície, sofrendo, assim, contusões, ou 
mesmo, uma queda, quando a vitima estiver em local elevado. Uma grande 
parcela dos acidentes por choque elétrico conduz a lesões provenientes de bati-
das e quedas. 
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Fatores determinantes da gravidade 
Analisaremos, a seguir, os seguintes fatores que determinam a gravidade do 
choque elétrico: 

• percurso da corrente elétrica; 
• características da corrente elétrica; 
• resistência elétrica do corpo humano. 

Percurso da corrente elétrica 
Tem grande influência na gravidade do choque elétrico o percurso seguido pela 
corrente no corpo. A figura abaixo demonstra os caminhos que podem ser per-
corridos pela corrente no corpo humano. 

 

Características da corrente elétrica 
Outros fatores que determinam a gravidade do choque elétrico são as caracte-
rísticas da corrente elétrica. Nos parágrafos anteriores vimos que a intensidade 
da corrente era um fator determinante na gravidade da lesão por choque elétri-
co; no entanto, observa-se que, para a Corrente Contínua (CC), as intensidades 
da corrente deverão ser mais elevadas para ocasionar as sensações do choque 
elétrico, a fibrilação ventricular e a morte. No caso da fibrilação ventricular, esta 
só ocorrerá se a corrente continua for aplicada durante um instante curto e es-
pecifico do ciclo cardíaco. 

As correntes alternadas de freqüência entre 20 e 100 Hertz são as que ofere-
cem maior risco. Especificamente as de 60 Hertz, usadas nos sistemas de for-
necimento de energia elétrica, são especialmente perigosas, uma vez que elas 
se situam próximas à freqüência na qual a possibilidade de ocorrência da fibri-
lação ventricular é maior. 

Ocorrem também diferenças nos valores da intensidade da corrente para uma 
determinada sensação do choque elétrico, se a vítima for do sexo feminino ou 
masculino. A tabela abaixo ilustra o que acabamos de dizer. 

Efeitos Corrente elétrica (mA)- 60Hz 

 Homens Mulheres 

Limiar de percepção. 1,1 0,7 

Choque não doloroso, sem perda do controle muscular. 1,8 1,2 

Choque doloroso, limiar de largar. 16,0 10,5 

Choque doloroso e grave contrações musculares, dificul-
dade de respiração. 

23,0 15,0 

Diferenças de sensações para pessoas do sexo feminino e masculino. 
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Resistência elétrica do corpo humano 
A intensidade da corrente que circulará pelo corpo da vítima dependerá, em muito, 
da resistência elétrica que esta oferecer à passagem da corrente, e também de 
qualquer outra resistência adicional entre a vítima e a terra. A resistência que o 
corpo humano oferece à passagem da corrente é quase que exclusivamente devida 
à camada externa da pele, a qual é constituída de células mortas. Esta resistência 
está situada entre 100.000 e 600.000 ohms, quando a pele encontra-se seca e 
não apresenta cortes, e a variação apresentada é função da sua espessura.  

Quando a pele encontra-se úmida, condição mais facilmente encontrada na prática, 
a resistência elétrica do corpo diminui. Cortes também oferecem uma baixa resistên-
cia. Pelo mesmo motivo, ambientes que contenham muita umidade fazem com que 
a pele não ofereça uma elevada resistência elétrica à passagem da corrente. 

A pele seca, relativamente difícil de ser encontrado durante a execução do trabalho, 
oferece maior resistência a passagem da corrente elétrica. A resistência oferecida 
pela parte interna do corpo, constituída, pelo sangue músculos e demais tecidos, 
comparativamente à da pele é bem baixa, medindo normalmente 300 ohms em 
média e apresentando um valor máximo de 500 ohms. 

As diferenças da resistência elétrica apresentadas pela pele à passagem da corren-
te, ao estar seca ou molhada, podem ser grande, considerando que o contato foi 
feito em um ponto do circuito elétrico que apresente uma diferença de potencial de 
120 volts, teremos: 
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MolhadaQuando

mA
V
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8
000.15
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;
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Causas determinantes 
Veremos a seguir os meios através dos quais são criadas condições para que 
uma pessoa venha a sofrer um choque elétrico. 

Contato com um condutor nú energizado 
Uma das causas mais comuns desses acidentes é o contato com condutores aé-
reos energizados. Normalmente o que ocorre é que equipamentos tais como guin-
dastes, caminhões basculantes tocam nos condutores, tornando-se parte do 
circuito elétrico; ao serem tocados por uma pessoa localizada fora dos mesmos, ou 
mesmo pelo motorista, se este, ao sair do veículo, mantiver contato simultâneo 
com a terra e o mesmo, causam um acidente fatal. 

Com freqüência, pessoas sofrem choque elétrico em circuitos com banca de capa-
citores, os quais, embora desligados do circuito que os alimenta, conservam por 
determinado intervalo de tempo sua carga elétrica. Daí a importância de se seguir 
as normativas referentes a estes dispositivos. 

Grande cuidado deve ser observado, ao desligar-se o primário de transformadores, 
nos quais se pretende executar algum serviço. O risco que se corre é que do lado 
do secundário pode ter sido ligado algum aparelho, o que poderá induzir no primá-
rio uma tensão elevadíssima. Daí a importância de, ao se desligarem os condutores 
do primário de um transformador, estes serem aterrados. 
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Falha na isolação elétrica 
Os condutores quer sejam empregados isoladamente, como nas instalações elé-
tricas, quer como partes de equipamentos, são usualmente recobertos por uma 
película isolante. No entanto, a deterioração por agentes agressivos, o envelhe-
cimento natural ou forçado ou mesmo o uso inadequado do equipamento po-
dem comprometer a eficácia da película, como isolante elétrico.  

Veremos, a seguir, os vários meios pelos quais o isolamento elétrico pode ficar 
comprometido: 

Calor e Temperaturas Elevadas 
A circulação da corrente em um condutor sempre gera calor e, por conseguinte, 
aumento da temperatura do mesmo. Este aumento pode causar a ruptura de 
alguns polímeros, de que são feitos alguns materiais isolantes, dos condutores 
elétricos. 

Umidade 
Alguns materiais isolantes que revestem condutores absolvem umidade, como é 
o caso do nylon. Isto faz com que a resistência isolante do material diminua. 

Oxidação 
Esta pode ser atribuída à presença de oxigênio, ozônio ou outros oxidantes na 
atmosfera. O ozônio torna-se um problema especial em ambientes fechados, 
nos quais operem motores, geradores. Estes produzem em seu funcionamento 
arcos elétricos, que por sua vez geram o ozônio. O ozônio é o oxigênio em sua 
forma mais instável e reativa. Embora esteja presente na atmosfera em um grau 
muito menor do que o oxigênio, por suas características, ele cria muito maior 
dano ao isolamento do que aquele. 

Radiação 
As radiações ultravioleta têm a capacidade de degradar as propriedades do iso-
lamento, especialmente de polímeros. Os processos fotoquímicos iniciados pela 
radiação solar provocam a ruptura de polímeros, tais como, o cloreto de vinila, 
a borracha sintética e natural, a partir dos quais o cloreto de hidrogênio é pro-
duzido. Esta substância causa, então, reações e rupturas adicionais, compro-
metendo, desta forma, as propriedades físicas e elétricas do isolamento. 

Produtos Químicos 
Os materiais normalmente utilizados como isolantes elétricos degradam-se na 
presença de substâncias como ácidos, lubrificantes e sais. 

Desgaste Mecânico 
As grandes causas de danos mecânicos ao isolamento elétrico são a abrasão, o 
corte, a flexão e torção do recobrimento dos condutores. O corte do isolamento 
dá-se quando o condutor é puxado através de uma superfície cortante. A abra-
são tanto pode ser devida à puxada de condutores por sobre superfícies abrasi-
vas, por orifícios por demais pequenos, quanto à sua colocação em superfícies 
que vibrem, as quais consomem o isolamento do condutor. As linhas de pipas 
com cerol (material cortante) também agridem o isolamento dos condutores. 



 

 COMISSÃO TRIPARTITE PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO DO SETOR ELETRICO NO ESTADO DE SP - 23 

Fatores Biológicos 
Roedores e insetos podem comer os materiais orgânicos de que são constituí-
dos os isolamentos elétricos, comprometendo a isolação dos condutores. Outra 
forma de degradação das características do isolamento elétrico é a presença de 
fungos, que se desenvolvem na presença da umidade. 

Altas Tensões 
Altas tensões podem dar origem à arcos elétricos ou efeitos corona, os quais 
criam buracos na isolação ou degradação química, reduzindo, assim, a resis-
tência elétrica do isolamento. 

Pressão 
O vácuo pode causar o desprendimento de materiais voláteis dos isolantes orgâ-
nicos, causando vazios internos e conseqüente variação nas suas dimensões, 
perda de peso e conseqüentemente, redução de sua resistividade. 

QUEIMADURAS 

A corrente elétrica atinge o organismo através do revestimento cutâneo. Por es-
se motivo, as vitimas de acidente com eletricidade apresentam, na maioria dos 
casos queimaduras. 

Devido à alta resistência da pele, a passagem de corrente elétrica produz altera-
ções estruturais conhecidas como “marcas de corrente”. 

As características, portanto, das queimaduras provocadas pela eletricidade dife-
rem daquelas causadas por efeitos químicos, térmicos e biológicos. 

Em relação às queimaduras por efeito térmico, aquelas causadas pela eletrici-
dade são geralmente menos dolorosas, pois a passagem da corrente poderá 
destruir as terminações nervosas. Não significa, porém que sejam menos peri-
gosas, pois elas tendem a progredir em profundidade, mesmo depois de desfei-
to o contato elétrico ou a descarga. 

A passagem de corrente elétrica através de um condutor cria o chamado efeito 
joule, ou seja, uma certa quantidade de energia elétrica é transformada em ca-
lor. 

Essa energia (Watts) varia de acordo com a resistência que o corpo oferece à 
passagem da corrente elétrica, com a intensidade da corrente elétrica e com o 
tempo de exposição, podendo ser calculada pela expressão: 

constante)』comdtR.』(Wtx』xRW 2
t

t

2

2

1

→∫==  

onde: W-energia dissipada 
 R -resistência 
 I  -intensidade da corrente 
 t  -tempo 

É importante destacar que não há necessidade de contato direto da pessoa com 
partes energizadas. A passagem da corrente poderá ser devida a uma descarga elé-
trica em caso de proximidade do individuo com partes eletricamente carregadas. 
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A eletricidade pode produzir queimaduras por diversas formas, o que resulta na 
seguinte classificação; 

• queimaduras por contato; 
• queimaduras por arco voltaico; 
• queimaduras por radiação (em arcos produzidos por curtos-circuitos); 
• queimaduras por vapor metálico. 

Queimaduras por contato 
“Quando se toca uma superfície condutora energizada, as queimaduras podem 
ser locais e profundas atingindo até a parte óssea, ou por outro lado muito pe-
quenas, deixando apenas uma pequena “mancha branca na pela”. Em caso de 
sobrevir à morte, esse último caso é bastante importante, e deve ser verificado 
no exame necrológico, para possibilitar a reconstrução, mais exata possível, do 
caminho percorrido pela corrente. 

Queimaduras por arco voltaico 
O arco elétrico caracteriza-se pelo fluxo de corrente elétrica através do ar, e ge-
ralmente é produzido quando da conexão e desconexão de dispositivos elétricos 
e também em caso de curto-circuito, provocando queimaduras de segundo ou 
terceiro grau. O arco elétrico possui energia suficiente para queimar as roupas e 
provocar incêndios, emitindo vapores de material ionizado e raios ultravioletas. 

Queimaduras por vapor metálico 
Na fusão de um elo fusível ou condutor, há a emissão de vapores e derrama-
mento de metais derretidos (em alguns casos prata ou estanho) podendo atingir 
as pessoas localizadas nas proximidades. 

CAMPOS ELETROMAGNÉTICOS 

É gerado quando da passagem da corrente elétrica nos meios condutores. O 
campo eletromagnético está presente em inúmeras atividades humanas, tais 
como trabalhos com circuitos ou linhas energizadas, solda elétrica, utilização de 
telefonia celular e fornos de microondas. 

Os trabalhadores que interagem com Sistema Elétrico Potência estão expostos 
ao campo eletromagnético, quando da execução de serviços em linhas de 
transmissão aérea e subestações de distribuição de energia elétrica, nas quais 
empregam-se elevados níveis de tensão e corrente.  

Os efeitos possíveis no organismo humano decorrente da exposição ao campo 
eletromagnético são de natureza elétrica e magnética. Onde o empregado fica 
exposto ao campo onde seu corpo sofre uma indução, estabelecendo um dife-
rencial de potencial entre o empregado e outros objetos inerentes às atividades. 

A unidade de medida do campo magnético é o Ampére por Volt, Gaus ou Tesla 
cujo símbolo é representado pela letra T. 

Cuidados especiais devem ser tomados por trabalhadores ou pessoas que pos-
suem em seu corpo aparelhos eletrônicos, tais como marca passo, aparelhos 
auditivos, dentre outros, pois seu funcionamento pode ser comprometido na 
presença de campos magnéticos intenso. 
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DESENERGIZAÇÃO 

A desenergização é um conjunto de ações coordenadas, seqüenciadas e contro-
ladas, destinadas a garantir a efetiva ausência de tensão no circuito, trecho ou 
ponto de trabalho, durante todo o tempo de intervenção e sob controle dos tra-
balhadores envolvidos. 

Somente serão consideradas desenergizadas as instalações elétricas liberadas 
para trabalho, mediante os procedimentos apropriados e obedecida a seqüência 
a seguir: 

Seccionamento 
É o ato de promover a descontinuidade elétrica total, com afastamento adequa-
do entre um circuito ou dispositivo e outro, obtida mediante o acionamento de 
dispositivo apropriado (chave seccionadora, interruptor, disjuntor), acionado por 
meios manuais ou automáticos, ou ainda através de ferramental apropriado e 
segundo procedimentos específicos. 

Impedimento de reenergização 
É o estabelecimento de condições que impedem, de modo reconhecidamente 
garantido, a reenergização do circuito ou equipamento desenergizado, assegu-
rando ao trabalhador o controle do seccionamento. Na prática trata-se da apli-
cação de travamentos mecânicos, por meio de fechaduras, cadeados e 
dispositivos auxiliares de travamento ou com sistemas informatizados equiva-
lentes. 

Deve-se utilizar um sistema de travamento do dispositivo de seccionamento, 
para o quadro, painel ou caixa de energia elétrica e garantir o efetivo impedi-
mento de reenergização involuntária ou acidental do circuito ou equipamento 
durante a execução da atividade que originou o seccionamento. Deve-se tam-
bém fixar placas de sinalização alertando sobre a proibição da ligação da chave 
e indicando que o circuito está em manutenção. 

O risco de energizar inadvertidamente o circuito é grande em atividades que en-
volvam equipes diferentes, onde mais de um empregado estiver trabalhando. 
Nesse caso a eliminação do risco é obtida pelo emprego de tantos bloqueios 
quantos forem necessários para execução da atividade. 

Dessa forma, o circuito será novamente energizado quando o último empregado 
concluir seu serviço e destravar os bloqueios. Após a conclusão dos serviços 
deverão ser adotados os procedimentos de liberação específicos. 

A desenergização de circuito ou mesmo de todos os circuitos numa instalação 
deve ser sempre programada e amplamente divulgada para que a interrupção 
da energia elétrica reduza os transtornos e a possibilidade de acidentes. A ree-
nergização deverá ser autorizada mediante a divulgação a todos os envolvidos. 

Constatação da ausência de tensão 
É a verificação da efetiva ausência de tensão nos condutores do circuito elétri-
co. Deve ser feita com detectores testados antes e após a verificação da ausên-
cia de tensão, sendo realizada por contato ou por aproximação e de acordo com 
procedimentos específicos. 
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Instalação de aterramento temporário com 
equipotencialização dos condutores dos circuitos 
Constatada a inexistência de tensão, um condutor do conjunto de aterramento 
temporário deverá ser ligado a uma haste conectada à terra. Na seqüência, de-
verão ser conectadas as garras de aterramento aos condutores fase, previamen-
te desligados. 

OBS.: Trabalhar entre dois pontos devidamente aterrados. 

Proteção dos 
elementos energizados existentes na zona controlada 
Define-se zona controlada como, área em torno da parte condutora energizada, 
segregada, acessível, de dimensões estabelecidas de acordo com nível de ten-
são, cuja aproximação só é permitida a profissionais autorizados, como disposto 
no anexo II da Norma Regulamentadora Nº10. Podendo ser feito com antepa-
ros, dupla isolação invólucros, etc. 

Instalação da 
sinalização de impedimento de reenergização 
Deverá ser adotada sinalização adequada de segurança, destinada à advertên-
cia e à identificação da razão de desenergização e informações do responsável. 

Os cartões, avisos, placas ou etiquetas de sinalização do travamento ou blo-
queio devem ser claros e adequadamente fixados. No caso de método alternati-
vo, procedimentos específicos deverão assegurar a comunicação da condição 
impeditiva de energização a todos os possíveis usuários do sistema. 

Somente após a conclusão dos serviços e verificação de ausência de anormali-
dades, o trabalhador providenciará a retirada de ferramentas, equipamentos e 
utensílios e por fim o dispositivo individual de travamento e etiqueta correspon-
dente.  

Os responsáveis pelos serviços, após inspeção geral e certificação da retirada de 
todos os travamentos, cartões e bloqueios, providenciará a remoção dos conjun-
tos de aterramento, e adotará os procedimentos de liberação do sistema elétrico 
para operação. 

A retirada dos conjuntos de aterramento temporário deverá ocorrer em ordem 
inversa à de sua instalação. 

Os serviços a serem executados em instalações elétricas desenergizadas, mas 
com possibilidade de energização, por qualquer meio ou razão, devem atender 
ao que estabelece o disposto no item 10.6. da NR 10, que diz respeito a segu-
rança em instalações elétricas desenergizadas. 
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ATERRAMENTO FUNCIONAL (TN / TT / IT); 
DE PROTEÇÃO, TEMPORÁRIO. 

Aterramento 

Definição 

Ligação intencional à terra através da qual correntes elétricas podem fluir. 

O aterramento pode ser: 

• Funcional: ligação através de um dos condutores do sistema neutro. 
• Proteção: ligação à terra das massas e dos elementos condutores estra-

nhos à instalação. 
• Temporário: ligação elétrica efetiva com baixa impedância intencional à 

terra, destinada a garantir a equipotencialidade e mantida continuamente 
durante a intervenção na instalação elétrica. 

Esquema de aterramento 

Conforme a NBR-5410/2004 são considerados os esquemas de aterramento 
TN / TT / IT, cabendo as seguintes observações sobre as ilustrações e símbolos 
utilizados: 

A. As figuras na seqüência, que ilustram os esquemas de aterramento, devem 
ser interpretadas de forma genérica. Elas utilizam como exemplo sistemas 
trifásicos. As massas indicadas não simbolizam um único, mas sim qualquer 
número de equipamentos elétricos. Além disso, as figuras não devem ser 
vistas com conotação espacial restrita. Deve-se notar, neste particular, que 
como uma mesma instalação pode eventualmente abranger mais de uma 
edificação, as massas devem necessariamente compartilhar o mesmo eletro-
do de aterramento, se pertencentes a uma mesma edificação, mas podem, 
em princípio, estar ligadas a eletrodos de aterramento distintos, se situadas 
em diferentes edificações, com cada grupo de massas associado ao eletrodo 
de aterramento da edificação respectiva. Nas figuras são utilizados os se-
guintes símbolos: 

 
B. Na classificação dos esquemas de aterramento é utilizada a seguinte simbologia: 

primeira letra — Situação da alimentação em relação à terra: 

• T = um ponto diretamente aterrado; 
• I = isolação de todas as partes vivas em relação à terra ou aterramento 

de um ponto através de impedância; 
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segunda letra — Situação das massas da instalação elétrica em relação à terra: 

• T = massas diretamente aterradas, independentemente do aterramento 
eventual de um ponto da alimentação; 

• N = massas ligadas ao ponto da alimentação aterrado (em corrente al-
ternada, o ponto aterrado é normalmente o ponto neutro); 

outras letras (eventuais) — Disposição do condutor neutro e do condutor de 
proteção: 

• S = funções de neutro e de proteção asseguradas por condutores distin-
tos; 

• C = funções de neutro e de proteção combinadas em um único condutor 
(condutor PEN). 

Esquema TN 
O esquema TN possui um ponto da alimentação diretamente aterrado, sendo as 
massas ligadas a esse ponto através de condutores de proteção. São considera-
das três variantes de esquema TN, de acordo com a disposição do condutor 
neutro e do condutor de proteção, a saber: 

A. Esquema TN-S, no qual o condutor neutro e o condutor de proteção são dis-
tintos, figura abaixo; 

 
ESQUENA TN-S 

B. Esquema TN-C, no qual as funções de neutro e de proteção são combi-
nadas em um único condutor, na totalidade do esquema, figura abaixo; 

 
ESQUEMA TN-C 

NOTA: As funções de neutro e de condutor de proteção são combinadas num único 
condutor, na totalidade do esquema. 
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C. Esquema TN-C-S, em parte do qual as funções de neutro e de proteção são 
combinadas em um único condutor,figura abaixo; 

 
ESQUEMA TN-C-S 

NOTA: As funções de neutro e de condutor de proteção são combinadas num único 
condutor em parte dos esquemas. 

Esquema TT 
O esquema TT possui um ponto da alimentação diretamente aterrado, estando 
as massas da instalação ligadas a eletrodo(s) de aterramento eletricamente dis-
tinto(s) do eletrodo de aterramento da alimentação, figura abaixo. 

 

 
ESQUEMA TT 



 

 32 - COMISSÃO TRIPARTITE PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO DO SETOR ELETRICO NO ESTADO DE SP 

Esquema IT 
No esquema IT todas as partes vivas são isoladas da terra ou um ponto da ali-
mentação é aterrado através de impedância, figura abaixo. As massas da insta-
lação são aterradas, verificando-se as seguintes possibilidades: 

• massas aterradas no mesmo eletrodo de aterramento da alimentação, se 
existente; 

• massas aterradas em eletrodo(s) de aterramento próprio(s), seja porque 
não há eletrodo de aterramento da alimentação, seja porque o eletrodo de 
aterramento das massas é independente do eletrodo de aterramento da 
alimentação 

 

 

 

(A) 

(B) 

(B1) 
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1. O neutro pode ser ou não distribuído; 

A = sem aterramento da alimentação; 

B = alimentação aterrada através de impedância; 

B.1 = massas aterradas em eletrodos separados e independentes do eletrodo 
de aterramento da alimentação; 

B.2 = massas coletivamente aterradas em eletrodo independente do eletrodo 
de aterramento da alimentação; 

B.3 = massas coletivamente aterradas no mesmo eletrodo da alimentação. 

ESQUEMA IT 

Aterramento temporário 
O aterramento elétrico de uma instalação tem por função evitar acidentes gera-
dos pela energização acidental da rede, propiciando rápida atuação do sistema 
automático de seccionamento ou proteção. Também tem o objetivo de promo-
ver proteção aos trabalhadores contra descargas atmosféricas que possam inte-
ragir ao longo do circuito em intervenção. 

Esse procedimento deverá ser adotado a montante (antes) e a jusante (depois) 
do ponto de intervenção do circuito e derivações se houver, salvo quando a in-
tervenção ocorrer no final do trecho. Deve ser retirado ao final dos serviços. 

A energização acidental pode ser causada por: 

• Erros na manobra; 
• Fechamento de chave seccionadora; 

(B2) 

(B3) 
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• Contato acidental com outros circuitos energizados, situados ao longo do 
circuito; 

• Tensões induzidas por linhas adjacentes ou que cruzam a rede; 
• Fontes de alimentação de terceiros (geradores); 
• Linhas de distribuição para operações de manutenção e instalação e co-

locação de transformador; 
• Torres e cabos de transmissão nas operações de construção de linhas de 

transmissão; 
• Linhas de transmissão nas operações de substituição de torres ou manu-

tenção de componentes da linha; 
• Descargas atmosféricas. 

Para cada classe de tensão existe um tipo de aterramento temporário. O mais 
usado em trabalhos de manutenção ou instalação nas linhas de distribuição é 
um conjunto ou ‘Kit’ padrão composto pelos seguintes elementos: 

• vara ou bastão de manobra em material isolante, com cabeçotes de ma-
nobra; 

• grampos condutores – para conexão do conjunto de aterramento com os 
condutores e a terra; 

• trapézio de suspensão - para elevação do conjunto de grampos à linha e 
conexão dos cabos de interligação das fases, de material leve e bom con-
dutor, permitindo perfeita conexão elétrica e mecânica dos cabos de inter-
ligação das fases e descida para terra; 

• grampos – para conexão aos condutores e ao ponto de terra; 
• cabos de aterramento de cobre, extraflexível e isolado; 
• trado ou haste de aterramento – para ligação do conjunto de aterramento 

com o solo, deve ser dimensionado para propiciar baixa resistência de 
terra e boa área de contato com o solo. 

Nas subestações, por ocasião da manutenção dos componentes, se conecta os 
componentes do aterramento temporário à malha de aterramento fixa, já exis-
tente. 

EQUIPOTENCIALIZAÇÃO 

É o procedimento que consiste na interligação de elementos especificados, vi-
sando obter a equipotencialidade necessária para os fins desejados. 

Todas as massas de uma instalação devem estar ligadas a condutores de prote-
ção. 

Em cada edificação deve ser realizada uma equipotencialização principal, em 
condições especificadas, e tantas eqüipotencializações suplementares quantas 
forem necessárias. 

Todas as massas da instalação situadas em uma mesma edificação devem es-
tar vinculadas à equipotencialização principal da edificação e, dessa forma, a 
um mesmo e único eletrodo de aterramento. Isso sem prejuízo de eqüipotencia-
lizações adicionais que se façam necessárias, para fins de proteção contra cho-
ques e/ou de compatibilidade eletromagnética. 
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Massas simultaneamente acessíveis devem estar vinculadas a um mesmo eletrodo 
de aterramento, sem prejuízo de eqüipotencializações adicionais que se façam ne-
cessárias, para fins de proteção contra choques e/ou de compatibilidade eletro-
magnética. 

Massas protegidas contra choques elétricos por um mesmo dispositivo, dentro das 
regras da proteção por seccionamento automático da alimentação, devem estar 
vinculadas a um mesmo eletrodo de aterramento, sem prejuízo de eqüipotenciali-
zações adicionais que se façam necessárias, para fins de proteção contra choques 
e/ou de compatibilidade eletromagnética. 

Todo circuito deve dispor de condutor de proteção, em toda sua extensão. 

NOTA 
Um condutor de proteção pode ser comum a mais de um circuito, observado o disposto no 
item 6.4.3.1.5. da NBR 5410/2004, um condutor de proteção pode ser comum a dois ou 
mais circuitos, desde que esteja instalado no mesmo conduto que os respectivos conduto-
res de fase e sua seção seja dimensionada para a mais severa corrente de falta presumida 
e o mais longo tempo de atuação do dispositivo de seccionamento automático verificados 
nesses circuitos; ou em função da maior seção do condutor da fase desses circuitos con-
forme tabela abaixo.  

Admite-se que os seguintes elementos sejam excluídos das eqüipotencializações: 

A. suportes metálicos de isoladores de linhas aéreas fixados à edificação que esti-
verem fora da zona de alcance normal; 

B. postes de concreto armado em que a armadura não é acessível; 

C. massas que, por suas reduzidas dimensões (até aproximadamente 50 mm x 50 
mm) ou por sua disposição, não possam ser agarradas ou estabelecer contato 
significativo com parte do corpo humano, desde que a ligação a um condutor 
de proteção seja difícil ou pouco confiável. 

SECCIONAMENTO AUTOMÁTICO DA ALIMENTAÇÃO 

O princípio do seccionamento automático da alimentação, sua relação com os dife-
rentes esquemas de aterramento e aspectos gerais referentes à sua aplicação e as 
condições em que se torna necessária proteção adicional. 

O seccionamento automático possui um dispositivo de proteção que deverá seccio-
nar automaticamente a alimentação do circuito ou equipamento por ele protegido 
sempre que uma falta (contato entre parte viva e massa, entre parte viva e condu-
tor de proteção e ainda entre partes vivas) no circuito ou equipamento der origem a 
uma corrente superior ao valor ajustado no dispositivo de proteção, levando-se em 
conta o tempo de exposição à tensão de contato. Cabe salientar que estas medidas 
de proteção requer a coordenação entre o esquema de aterramento adotado e as 
características dos condutores e dispositivos de proteção. 

O seccionamento automático é de suma importância em relação a: 

• proteção de contatos diretos e indiretos de pessoas e animais; 
• proteção do sistema com altas temperaturas e arcos elétricos; 
• quando as correntes ultrapassarem os valores estabelecidos para o circuito; 
• proteção contra correntes de curto-circuito; 
• proteção contra sobre tensões. 
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DISPOSITIVOS A CORRENTE DE FUGA 

Dispositivo de proteção operado por corrente 
Esse dispositivo tem por finalidade desligar da rede de fornecimento de energia 
elétrica, o equipamento ou instalação que ele protege, na ocorrência de uma 
corrente de fuga que exceda determinado valor, sua atuação deve ser rápida, 
menor do que 0,2 segundos (Ex.: DDR), e deve desligar da rede de fornecimen-
to de energia o equipamento ou instalação elétrica que protege. 

É necessário que tanto o dispositivo quanto o equipamento ou instalação elétri-
ca estejam ligados a um sistema de terra. O dispositivo é constituído por um 
transformador de corrente, um disparador e o mecanismo liga-desliga. Todos os 
condutores necessários para levar a corrente ao equipamento, inclusive o con-
dutor terra, passam pelo transformador de corrente. Este transformador de cor-
rente é que detecta o aparecimento da corrente de fuga. Numa instalação sem 
defeitos, a somatória das correntes no primário do transformador de corrente é 
nula, conforme mostra a figura abaixo. 

 
Esquema de ligações do dispositivo de proteção- DDR 

Em caso de uma fuga de corrente à terra, como é mostrado na figura abaixo a 
somatória das correntes no primário do transformador de corrente passa a ser 
diferente de zero, induzindo, desta forma, uma tensão no secundário que está 
alimentando o disparador e que, num tempo inferior a 0,2 segundos, acionará 
o interruptor. 

 
Não balanceamento devido à corrente de fuga-DDR 
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Os dispositivos fabricados normalmente têm capacidade de interromper o forne-
cimento de energia elétrica a equipamentos ou a circuitos elétricos que operem 
com correntes até 160A. A sensibilidade exigida do dispositivo, para detectar 
correntes de fuga, dependerá das características do circuito em será instalado 
(relés de sobre corrente de fase e neutro, relés de alta impedância,etc).  

A tabela abaixo apresenta a sensibilidade de vários dispositivos de proteção pa-
ra diversas capacidades de interrupção de corrente. 

Valores das correntes de fuga detectados pêlos 
vários tipos de dispositivo de proteção. 

Corrente Nominal (A) Corrente Nominal de fuga (m A) 

40 30 

63 30 

40 500 

100 500 

160 500 

O valor requerido da resistência de terra nos sistemas de aterramento elétrico, a 
fim de que tais dispositivos operem, é bem pequeno. Admitindo que a máxima 
tensão de contato permitida seja de 50 volts, temos, para as várias sensibilida-
des de corrente de fuga dada na tabela acima, os seguintes valores requeridos 
de resistência de terra: 

A figura a seguir apresenta a curva característica de disparo do dispositivo DDR 
com sensibilidade para 30 mA. As curvas "a" e "b", no gráfico, limitam as faixas 
de correntes perigosas para o ser humano. Temos, então, a formação de três 
regiões: 

Região l - Os valores de corrente de fuga versus tempo de circulação pelo corpo 
não têm influência no ritmo cardíaco e no sistema nervoso; 

Região II - A intensidade de corrente é insuportável, inconveniente, passando 
de 50 m A aproximadamente;  

Região III – Além de causar inconveniência, causam a fibrilação ventricular, 
podendo levar a morte. Observamos, portanto, que a curva característica do 
dispositivo fica situada totalmente fora da Região III, que é a região perigosa, e 
que a atuação é extremamente rápida, menor do que 30 mS.  
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A faixa hachurada existente entre 15 e 30 mA, identifica a faixa de corrente em 
que o dispositivo deverá operar. 

 
Curva característica de disparo do dispositivo de corrente fuga DDR = 30mA 

Como observamos, o dispositivo para detecção da corrente de fuga de 30 mA, não 
somente desliga com a ocorrência de contato com as partes condutoras do apare-
lho, não pertencentes aos seus circuitos elétricos, ligados à terra, como também o-
ferece uma proteção a pessoas em caso de contato involuntário com partes 
condutoras pertencentes aos circuitos elétricos dos aparelhos, ou mesmo, em caso 
de alguma pessoa tocar um aparelho com falha de isolamento. 

Os dispositivos também apresentam em sua construção um elemento que permite 
que os mesmos sejam testados de tal modo que podem certificar-nos de que se 
encontram dentro das especificações de operação.  

A limitação no emprego de tais dispositivos reside no fato de que não podem ser 
empregados para proteger instalações ou equipamentos elétricos, que apresentem, 
sob condições normais de operação, correntes de fuga de valor superior aquele de 
operação do dispositivo, como ocorre com equipamentos, tais como, aquecedores 
elétricos de água (chuveiros, torneiras de água quente, etc.). 

Para aplicação de dois ou mais destes dispositivos numa dada instalação elétrica, é 
necessário que cada um disponha de um barramento neutro independente, do 
contrário, um interferirá no funcionamento do outro. 

 
Esquema de ligações quando se empregam dois dispositivos DDR 
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É oportuno ressaltar que o dispositivo não protegerá contra os riscos de choque elé-
trico uma pessoa que tocar simultanemente dois condutores, pois neste caso as 
correntes permanecem equilibradas no primário do transformador, e nenhuma ten-
são será induzida no seu secundário. 

O dispositivo oferece não somente uma proteção contra os riscos do choque elétri-
co, mas também contra os riscos de incêndios causados por falhas de isolação dos 
condutores. 

EXTRA BAIXA TENSÃO: SELV E PELV 

Defini-se como: 

A. SELV (do inglês “separated extra-low voltage”): Sistema de extra baixa tensão 
que é eletricamente separada da terra de outros sistemas e de tal modo que 
a ocorrência de uma única falta não resulta em risco de choque elétrico. 

B. PELV (do inglês “protected extra-low voltage”): Sistema de extra baixa tensão 
que não é eletricamente separado da terra mas que preenche, de modo e-
quivalente, todos os requisitos de um SELV. 

Os circuitos SELV não têm qualquer ponto aterrado nem massas aterradas. Os 
circuitos PELV podem ser aterrados ou ter massas aterradas. 

Dependendo da tensão nominal do sistema SELV ou PELV e das condições de 
uso, a proteção básica é proporcionada por: 

• Limitação da tensão; ou 

• Isolação básica ou uso de barreiras ou invólucros; 

• Condições ambientais e construtivas em o equipamento esta inserido. 

Assim, as partes vivas de um sistema SELV ou PELV não precisam necessaria-
mente ser inacessíveis, podendo dispensar isolação básica, barreira ou invólu-
cro, no entanto para atendimento a este item deve atender as exigências 
mínimas da norma NBR 5410/2004.  

BARREIRAS E INVÓLUCROS 

São dispositivos que impedem qualquer contato com partes energizadas das insta-
lações elétricas. São componentes que visam impedir que pessoas ou animais  to-
quem acidentalmente as partes energizadas, garantindo assim que as pessoas 
sejam advertidas de que as partes acessíveis através das aberturas estão energiza-
das e não devem  ser tocadas. 

As barreiras terão que ser robustas, fixadas de forma segura e tenham durabilidade, 
tendo como fator de referência o ambiente em que está inserido. Só poderão ser re-
tirados com chaves ou ferramentas apropriadas e também como predisposição 
uma segunda barreira ou isolação que não possa ser retirada sem ajuda de chaves 
ou ferramentas apropriadas. 

Ex.: Telas de proteção com parafusos de fixação e tampas de painéis, etc. 

O uso de barreiras ou invólucros, como meio de proteção básica, destina-se a im-
pedir qualquer contato com partes vivas. 
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As partes vivas devem ser confinadas no interior de invólucros ou atrás de barreiras 
que garantam grau de proteção.  

Quando o invólucro ou barreira compreender superfícies superiores, horizontais, 
que sejam diretamente acessíveis, elas devem garantir grau de proteção mínimo. 

BLOQUEIOS E IMPEDIMENTOS 

Bloqueio é a ação destinada a manter, por meios mecânicos um dispositivo de 
manobra fixo numa determinada posição, de forma a impedir uma ação não 
autorizada, em geral utilizam cadeados. 

Dispositivos de bloqueio são aqueles que impedem o acionamento ou religa-
mento de dispositivos de manobra. (chaves, interruptores), É importante que 
tais dispositivos possibilitem mais de um bloqueio, ou seja, a inserção de mais 
de um cadeado, por exemplo, para trabalhos simultâneos de mais de uma e-
quipe de manutenção. 

Toda ação de bloqueio deve estar acompanhada de etiqueta de sinalização, 
com o nome do profissional responsável, data, setor de trabalho e forma de 
comunicação. 

As empresas devem possuir procedimentos padronizados do sistema de blo-
queio, documentado e de conhecimento de todos os trabalhadores, além de e-
tiquetas, formulários e ordens documentais próprias. 

Cuidado especial deve ser dado ao termo “Bloqueio”, que no SEP (Sistema Elé-
trico de Potência) também consiste na ação de impedimento de religamento au-
tomático do equipamento de proteção do circuito, sistema ou equipamento 
elétrico. Isto é, quando há algum problema na rede, devido a acidentes ou des-
funções, existem equipamentos destinados ao religamento automático dos cir-
cuitos, que religam automaticamente tantas vezes quanto estiver programado e, 
conseqüentemente, podem colocar em perigo os trabalhadores.  

Quando se trabalha em linha viva, é obrigatório o bloqueio deste equipamento, 
pois se eventualmente houver algum acidente ou um contato ou uma descarga 
indesejada o circuito se desliga através da abertura do equipamento de prote-
ção, desenergizando-o e não religando automaticamente. 

Essa ação é também denominada “bloqueio” do sistema de religamento auto-
mático e possui um procedimento especial para sua execução. 

OBSTÁCULOS E ANTEPAROS 

Os obstáculos são destinados a impedir o contato involuntário com partes vivas, 
mas não o contato que pode resultar de uma ação deliberada e voluntária de 
ignorar ou contornar o obstáculo. 

Os obstáculos devem impedir: 

A. Uma aproximação física não intencional das partes energizadas; 

B. Contatos não intencionais com partes energizadas durante atuações sobre o 
equipamento, estando o equipamento em serviço normal. 
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Os obstáculos podem ser removíveis sem auxílio de ferramenta ou chave, mas 
devem ser fixados de forma a impedir qualquer remoção involuntária. 

As distâncias mínimas a serem observadas nas passagens destinadas à operação 
e/ou manutenção são aquelas indicadas na tabela abaixo e ilustradas na figura. 

Em circunstancias particulares, pode ser desejável a adoção de valores maiores, 
visando a segurança. 

Distâncias mínimas a serem obedecidas nas 
passagens destinadas à operação e/ou manutenção quando for 
assegurada proteção parcial por meio de obstáculos 

Situação Distância 

1. Distância entre obstáculos, entre manípulos de dispositivos elétricos 
(punhos, volantes, alavancas etc.), entre obstáculos e parede ou en-
tre manípulos e parede 

700 mm 

2. Altura da passagem sob tela ou painel 2.000 mm 

NOTA: As distâncias indicadas são válidas considerando-se todas as partes dos painéis devi-
damente montadas e fechadas 

 
Passagens com proteção parcial por meio de obstáculos. 

ISOLAMENTO DAS PARTES VIVAS 

São elementos construídos com materiais dielétricos (não condutores de eletri-
cidade) que têm por objetivo isolar condutores ou outras partes da estrutura que 
esta energizadas, para que os serviços possam ser executados com efetivo con-
trole dos riscos pelo trabalhador.  

O isolamento deve ser compatíveis com os níveis de tensão do serviço. 

Esses dispositivos devem ser bem acondicionados para evitar acumulo de sujei-
ra e umidade, que comprometam a isolação e possam torná-los condutivos. 
Também devem ser inspecionados a cada uso e serem submetidos a testes elé-
tricos anualmente. 
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Exemplos: 

• Coberturas circular isolante (em geral são de polietileno, polipropileno e 
polidracon); 

• Mantas ou lençol de isolante; 
• Tapetes isolantes; 
• Coberturas isolantes para dispositivos específicos (Ex. postes). 

ISOLAÇÃO DUPLA OU REFORÇADA 

Este tipo de proteção é normalmente aplicado a equipamentos portáteis, tais 
como furadeiras elétricas manuais, os quais por serem empregados nos mais 
variados locais e condições de trabalho, e mesmo por suas próprias característi-
cas, requerem outro sistema de proteção, que permita uma confiabilidade maior 
do que aquela oferecida exclusivamente pelo aterramento elétrico. 

A proteção por isolação dupla ou reforçada é realizada, quando utilizamos uma 
segunda isolação, para suplementar aquela normalmente utilizada, e para sepa-
rar as partes vivas do aparelho de suas partes metálicas. 

Para a proteção da isolação geralmente são prescritos requisitos mais severos 
do que aqueles estabelecidos para a isolação funcional. 

Entre a isolação funcional e a de proteção, pode ser usada uma camada de me-
tal, que as separe, totalmente ou em parte. Ambas as isolações, porém, podem 
ser diretamente sobrepostas uma à outra. Neste caso as isolações devem apre-
sentar características tais, que a falha em uma delas não comprometa a prote-
ção e não estenda à outra. 

Como a grande maioria das causas de acidentes são devidas aos defeitos nos 
cabos de alimentação e suas ligações ao aparelho, um cuidado especial deve 
ser tomado com relação a este ponto no caso da isolação dupla ou reforçada. 
Deve ser realizada de tal forma que a probabilidade de transferência de tensões 
perigosas a partes metálicas susceptíveis de serem tocadas, seja a menor pos-
sível. 

O símbolo utilizado para identificar o tipo de proteção por isolação dupla ou re-
forçada em equipamentos é o mostrado na figura ao lado, normalmente im-
presso de forma visível na superfície externa do equipamento. 
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COLOCAÇÃO FORA DE ALCANCE 

Neste item estaremos tratando das distâncias mínimas a serem obedecidas nas 
passagens destinadas a operação e/ou manutenção, quando for assegurada a 
proteção parcial por meio de obstáculos. 

Partes simultaneamente acessíveis que apresentem potenciais diferentes devem 
se situar fora da zona de alcance normal. 

1. Considera-se que duas partes são simultaneamente acessíveis quando o 
afastamento entre elas não ultrapassa 2,50 m. 

2. Define-se como “zona de alcance normal o volume indicado na figura abai-
xo”. 

 
Onde: S = superfície sobre a qual se postam ou circulam pessoas. 

Zona de alcance normal 

Se, em espaços nos quais for prevista normalmente a presença ou circulação 
de pessoas houver obstáculo (por exemplo, tela), limitando a mobilidade no 
plano horizontal, a demarcação da zona de alcance normal deve ser feita a par-
tir deste obstáculo.  

No plano vertical, a delimitação da zona de alcance normal deve observar os 
2,50 m da superfície S, tal como indicado na figura acima, independentemente 
da existência de qualquer obstáculo com grau de proteção das partes vivas. 

Em locais onde objetos condutivos compridos ou volumosos forem manipulados 
habitualmente, os afastamentos exigidos como acima descritos devem ser au-
mentados levando-se em conta as dimensões de tais objetos. 
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SEPARAÇÃO ELÉTRICA 

Uma das medidas de proteção contra choques elétricos previstas na NBR 
5410/2004, é a chamada "separação elétrica." Ao contrário da proteção por 
seccionamento automático da alimentação, ela não se presta a uso generaliza-
do. Pela própria natureza, é uma medida de aplicação mais pontual. Isso não 
impediu que ela despertasse, uma certa confusão entre os profissionais de ins-
talações. Alegam-se conflitos entre as disposições da medida e a prática de ins-
talações.  

O questionamento começa com a lembrança de que a medida "proteção por 
separação elétrica", tal como apresentada pela NBR 5410/2004, se traduz pelo 
uso de um transformador de separação cujo circuito secundário é isolado (ne-
nhum condutor vivo aterrado, inclusive neutro).  

Lembra ainda que pelas disposições da norma a(s) massa(s) do(s) equipamen-
to(s) alimentado(s) não deve(m) ser aterrada(s) e nem ligada(s) a massas de 
outros circuitos e/ou a elementos condutivos estranhos à instalação - embora o 
documento exija que as massas do circuito separado (portanto, quando a fonte 
de separação alimenta mais de um equipamento) sejam interligadas por um 
condutor PE próprio, de equipotencialização. 

Exemplo de instalações que possuem separação elétrica são salas cirúrgicas de 
hospitais, em que o sistema também é isolado, usando-se igualmente um 
transformador de separação, mas todos os equipamentos por ele alimentados 
têm suas massas aterradas. 

A separação elétrica, como mencionado, é uma medida de aplicação limitada. 
A proteção contra choques (contra contatos indiretos) que ela proporciona re-
pousa: 

• numa separação, entre o circuito separado e outros circuitos, incluindo o 
circuito primário que o alimenta, equivalente na prática à dupla isolação; 

• na isolação entre o circuito separado e a terra; e, ainda, 
• na ausência de contato entre a(s) massa(s) do circuito separado, de um 

lado, e a terra, outras massas (de outros circuitos) e/ou elementos condu-
tivos, de outro. 

O circuito separado constitui um sistema elétrico "ilhado". A segurança contra 
choques que ele oferece baseia-se na preservação dessas condições. 

Os transformadores de separação utilizados na alimentação de salas cirúrgicas 
também se destinam a criar um sistema isolado. Mas não é por ser o transfor-
mador de separação que seu emprego significa necessariamente proteção por 
separação elétrica. 
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RISCOS 

Os riscos à segurança e saúde dos trabalhadores no setor de energia elétrica são, 
via de regra elevados, podendo levar a lesões de grande gravidade e são específicos 
a cada tipo de atividade. Contudo, o maior risco à segurança e saúde dos trabalha-
dores é o de origem elétrica. 

A eletricidade constitui-se um agente de alto potencial de risco ao homem. Mesmo 
em baixas tensões ela representa perigo à integridade física e saúde do trabalhador. 
Sua ação mais nociva é a ocorrência do choque elétrico com conseqüências diretas 
e indiretas (quedas, batidas, queimaduras indiretas e outras). Também apresenta 
risco devido à possibilidade de ocorrências de curtos-circuitos ou mau funciona-
mento do sistema elétrico originando grandes incêndios e explosões. 

É importante lembrar que o fato da linha estar seccionada não elimina o risco elé-
trico, tampouco pode-se prescindir das medidas de controle coletivas e individuais 
necessárias, já que a energização acidental pode ocorrer devido a erros de mano-
bra, contato acidental com outros circuitos energizados, tensões induzidas por li-
nhas adjacentes ou que cruzam a rede, descargas atmosféricas mesmo que 
distantes dos locais de trabalho, fontes de alimentação de terceiros. 

Riscos de origem elétrica 
• Choque elétrico; 

• Campo elétrico; 

• Campo eletromagnético. 

Riscos de queda 
As quedas constituem uma das principais causas de acidentes no setor elétrico, 
ocorrem em conseqüência de choques elétricos, de utilização inadequada de 
equipamentos de elevação (escadas, cestas, plataformas), falta ou uso inade-
quado de EPI, falta de treinamento dos trabalhadores, falta de delimitação e de 
sinalização do canteiro do serviço e ataque de insetos. 

Riscos no transporte e com equipamentos 
Neste item abordaremos riscos de acidentes envolvendo transporte de trabalha-
dores e o deslocamento com veículos de serviço, bem como a utilização de e-
quipamentos. 

• Veículos a caminho dos locais de trabalho em campo 

É comum o deslocamento diário dos trabalhadores até os efetivos pontos de 
prestação de serviços. Esses deslocamentos expõem os trabalhadores aos riscos 
característicos das vias de transporte. 

• Veículos e equipamentos para elevação de cargas e cestas aéreas. 

Nos serviços de construção e manutenção em linhas e redes elétricas nos quais 
são utilizados cestas aéreas e plataformas, além de elevação de cargas (equi-
pamentos, postes) é necessária a aproximação dos veículos junto às estruturas 
(postes, torres) e do guindauto (Grua) junto das linhas ou cabos. Nestas opera-
ções podem acontecer acidentes graves, exigindo cuidados especiais que vão 
desde a manutenção preventiva e corretiva do equipamento, o correto posicio-
namento do veículo, adequado travamento e fixação, até a operação precisa do 
equipamento. 
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Riscos de ataques de insetos 
Na execução de serviços em torres, postes, subestações, leitura de medidores, 
serviços de poda de árvores e outros pode ocorrer ataques de insetos, tais como 
abelhas e formigas. 

Riscos de ataque de animais peçonhentos/domésticos  
Ocorre sobretudo nas atividades externas de construção, supervisão e manuten-
ção em redes elétricas. 

O empregado deve atentar à possibilidade de picadas de animais peçonhentos 
como por exemplo, cobras venenosas, aranhas, escorpiões e mordidas de cães. 

Riscos ocupacionais  
Consideram-se riscos ocupacionais, os agentes existentes nos ambientes de 
trabalho, capazes de causar danos à saúde do empregado. 

Classificação dos principais riscos ocupacionais em  
grupos, de acordo com a sua natureza e a  
padronização das cores correspondentes. 
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Ruído 

Presente em vários locais tais como, usinas de geração de energia elétrica, devido 
ao movimento de turbinas e geradores, subestações, redes de distribuição, ne-
cessitando de laudo técnico específico para sua caracterização. 

Radiação solar  

Os trabalhos em instalações elétricas ou serviços com eletricidade quando reali-
zados em áreas abertas podem também expor os trabalhadores à radiação so-
lar. Como conseqüências podem ocorrer queimaduras, lesões nos olhos e até 
câncer de pele, provocadas pela radiação solar. 

Calor 

Presente nas atividades desempenhadas em espaços confinados, como por e-
xemplo: subestações, câmaras subterrâneas, usinas (devido  deficiência de cir-
culação de ar e temperaturas elevadas). 

Riscos ergonômicos 
Os riscos ergonômicos são significativos nas atividades do setor elétrico relacio-
nados aos fatores: 

Biomecânicos: posturas inadequadas de trabalho provocadas pela exigência de 
ângulos e posições inadequadas dos membros superiores e inferiores para reali-
zação das tarefas, principalmente em altura, sobre postes e apoios inadequa-
dos, levando a intensas solicitações musculares, levantamento e transporte de 
carga, etc. 

Organizacionais: pressão psicológica para atendimento a emergências ou a si-
tuações com períodos de tempo rigidamente estabelecidos, realização rotineira 
de horas extras, trabalho por produção, pressões da população com falta do 
fornecimento de energia elétrica. 

Psicossociais: elevada exigência cognitiva necessária ao exercício das atividades 
associada à constante convivência com o risco de vida devido à presença do 
risco elétrico e também do risco de queda (neste caso sobretudo para atividades 
em linhas de transmissão, executadas em grandes alturas). 

Ambientais: conforme teoria, risco ambiental compreende os físicos, químicos e 
biológicos; esta terminologia fica inadequada, deve-se separar os riscos prove-
nientes de causas naturais (raios, chuva, terremotos, ciclones, ventanias, inun-
dações, etc.). 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCO (APR) 

Trata-se de uma técnica de análise prévia de riscos que tem como objetivo an-
tecipar a previsão da ocorrência danosa para as pessoas, processos, equipa-
mentos e meio ambiente. É elaborada através do estudo, questionamento, 
levantamento, detalhamento, criatividade, análise crítica e autocrítica, com 
conseqüente estabelecimento de precauções técnicas necessárias para a execu-
ção das tarefas (etapas de cada operação), de forma que o trabalhador tenha 
sempre o controle das circunstâncias, por maiores que forem os riscos. 

A Análise Preliminar de Risco é uma visão técnica antecipada do trabalho a ser 
executado, que permite a identificação dos riscos envolvidos em cada passo da 
tarefa, e ainda propicia condição para evitá-los ou conviver com eles em segu-
rança. 

Por se tratar de uma técnica aplicável à todas as atividades, uma grande virtude 
da aplicação desta técnica de Análise Preliminar de Risco é o fato de promover e 
estimular o trabalho em equipe e a responsabilidade solidária. 

 
Exemplo de Formulário - APR 
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CHECK LIST 

O objetivo deste documento é criar o hábito de verificar os itens de segurança antes 
de iniciar as atividades, auxiliando na detecção, na prevenção dos riscos de aciden-
tes e no planejamento das tarefas, enfocando os aspectos de segurança. 

Esse formulário pode ser vinculado no verso de uma “ordem de serviço”. 

Será preenchido de acordo com as regras de Segurança do Trabalho. “A Equipe 
somente deverá iniciar cada atividade, após realizar a identificação de todos os ris-
cos, medidas de controle e após concluir o respectivo planejamento da atividade”. 

 
Exemplo de Formulário – Check List 
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Exemplo de Formulário - Check List 
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ALTURA 

Considerando que trabalho em altura é qualquer atividade que o trabalhador 
atue acima do nível do solo. 

Para trabalhos em altura acima de 2 metros é obrigatório, além dos EPI’s bási-
cos a utilização do cinturão de segurança tipo pára-quedista. 

Para a realização de atividades em altura os trabalhadores devem: 

• Possuir os exames específicos da função comprovados no ASO - Atesta-
do de Saúde Ocupacional (o ASO deve indicar explicitamente que a pes-
soa está apta a executar trabalho em local elevado); 

• Estar em perfeitas condições físicas e psicológicas, paralisando a ativi-
dade caso sinta qualquer alteração em suas condições; 

• Estar treinado e orientado sobre todos os riscos envolvidos. 

Durante vários anos os serviços executados em estruturas elevadas eram reali-
zados com o cinturão de segurança abdominal e toda a movimentação era feita 
sem um ponto de conexão, isto é, o trabalhador só teria segurança quando esti-
vesse amarrado à estrutura, estando susceptível a quedas. 

Este tipo de equipamento, devido a sua constituição não permitia que fossem 
adotados novos procedimentos quanto à escalada, movimentação e resgate dos 
trabalhadores. 

Com a preocupação constante em relação à segurança dos trabalhadores, a le-
gislação atual exigiu a aplicação de um novo sistema de segurança para traba-
lhos em estruturas elevadas que possibilitam outros métodos de escalada, 
movimentação e resgate. 

A filosofia de trabalho adotada é de que em nenhum momento, nas movimen-
tações durante a execução das tarefas, o trabalhador não poderá ficar desamar-
rado da estrutura. 

Considerando que este processo é altamente dinâmico, a busca de novas solu-
ções e tecnologia deve ser uma constante meta a ser atingida para que a técni-
ca e os procedimentos adotados não fiquem ultrapassados. 
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Equipamentos utilizados 

Cinturão de segurança tipo pára-quedista 

  
O cinturão de segurança tipo pára-quedista fornece segurança quanto a possí-
veis quedas e, posição de trabalho ergonômico. 

É essencial o ajuste do cinturão ao corpo do empregado para garantir a correta 
distribuição da força de impacto e minimizar os efeitos da suspensão inerte. 

Talabarte de segurança tipo regulável 

  

Equipamento de segurança utilizado para proteção contra risco de queda no 
posicionamento nos trabalhos em altura, sendo utilizado em conjunto com cin-
turão de segurança tipo pára-quedista. 

O equipamento é regulável permitindo, que seu comprimento seja ajustado. 
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Talabarte de segurança’ 
tipo y com absorvedor de energia 

 

Equipamento de segurança utilizado para proteção contra risco de queda na 
movimentação no trabalho em altura. 

Dispositivo trava quedas 

 

É um dispositivo de segurança utilizado para proteção do empregado contra 
quedas em operações com movimentação vertical ou horizontal, quando utili-
zado com cinturão de segurança tipo pára-quedista. 

Dispositivos complementares para trabalho em altura 

Fita de ancoragem 

  

É um dispositivo que permite criar pontos de ancoragem da corda de segurança. 
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Mosquetão 

 
É um dispositivo de segurança de alta resistência com capacidade para suportar 
forças de 22kN no mínimo. Tem a função de prover elos e também funciona 
como uma polia com atrito. 

Para contar com a máxima resistência do equipamento, deve-se dar atenção ao 
uso e a manutenção.  

A resistência do mosquetão varia com o sentido de tração, sendo mais resisten-
te pelas extremidades do que pelas laterais. Não deve sofrer torções, por isso 
deve ser instalado corretamente, prevendo-se a forma como será solicitado sob 
tensão ou dentro de um sistema que deterá uma queda. 

Corda de segurança (linha de vida) 

 

Cordas dinâmicas 

São cordas kernmantle de alto estiramento (alongamento), fabricadas para ter 
elasticidade de 6 % a 10% com uma carga de 80Kg e de 40% com carga de 
ruptura. Esta característica lhe permite absorver o impacto em caso de queda 
do trabalhador sem transferir a força do impacto, evitando assim lesões. É im-
portante usar uma corda de boa construção para situações em que o fator de 
queda seja elevado. 

Porém, uma corda que alonga pode ser uma desvantagem quando utilizada pa-
ra resgate, ou quando se precisa descer uma carga do alto de um prédio ou 
uma maca suspensa por corda em operação de resgate. Por outro lado, as cor-
das dinâmicas são menos resistentes à abrasão e desgaste. 



 

 COMISSÃO TRIPARTITE PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO DO SETOR ELETRICO NO ESTADO DE SP - 123 

Cordas estáticas 

É uma corda que possui uma alma de nylon de baixo estiramento (alongamen-
to), sendo seus cordões internos os que aportam a maior resistência ao esforço. 
Para que a resistência da corda seja consistente, estes cordões devem ser con-
tínuos, sem emendas ao longo de toda a corda. Ao mesmo tempo, para garantir 
uma elasticidade mínima, estes cordões devem ser paralelos entre si, ao contrá-
rio das cordas dinâmicas em que são torcidos. Ou seja, a alma (kern) é quem 
suporta a carga, sendo a capa (mantle) a responsável pela proteção contra su-
jeira, abrasão e desgaste.  

Sistema de ancoragem 
Não menos importante que o próprio EPI, é considerado como o coração do sis-
tema de segurança, a ancoragem onde conectamos a corda com um ponto me-
cânico, seja na vertical ou horizontal, deve estar dimensionada para receber 
uma queda ou impacto. 

Para uma linha de vida vertical, a carga mínima de ruptura de cada ancoragem 
no ponto central deve ser igual ou superior a 22kN para cada sistema. 

Quando temos um ponto único que avaliamos suportar o mínimo de 22kN po-
demos utilizá-lo como ponto único, porém este tipo de atividade solicita sempre 
uma dupla ancoragem, sendo que se um sistema falhar teremos outro como 
backup. 

Após a escolha e instalação do sistema de ancoragem é importante que se utili-
ze um nó de segurança que permita uma fácil checagem por qualquer um da 
equipe de trabalho; que seja fácil de desfazer após receber carga e que não se 
solte sob tensão; os nós ainda dever ser do tipo que reduza menos a resistência 
mecânica da corda. Por padrão, geralmente as equipes de resgate e trabalho 
em altura utilizam o nó oito duplo como nó de ligação da corda com a ancora-
gem por reunir todas estas características. 

Resgate 
Podemos considerar um bom sistema de resgate aquele que necessita de um 
menor número de equipamentos para sua aplicação, tornando com isso um ato 
simplificado. 

É essencial que todos os trabalhadores tenham curso de Técnicas de escalada, 
movimentação e resgate em estruturas elevadas bem como noções básicas de 
Primeiros Socorros. 

Quando o trabalhador cair em função da perda da consciência ou perder a 
consciência, e fica dependurado, em ambos os casos, estando ele equipado 
com um sistema de segurança, ficará suspenso pelo cinturão de segurança tipo 
paraquedista até o momento do socorro. 

Estudos comprovam que a suspensão inerte, mesmo em períodos curtos de 
tempo, podem desencadear transtornos fisiológicos graves, em função da com-
pressão dos vasos sanguíneos e problemas de circulação. Estes transtornos po-
dem levar a morte se o resgate não for realizado rapidamente. 

Em situações extremas as pessoas têm as mais diversas reações, algumas sa-
em correndo literalmente, outras tentam salvar a vítima em um profundo de-
sespero. Um bom socorrista se preocupa primeiro com a sua segurança e 
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depois com a da vítima, parece um sentimento egoísta, mas não é. Em várias 
ocasiões de resgate o socorrista se tornou outra vítima ou veio falecer devido a 
imprudências pelo seu desespero.  

Outro fator importante é o exercício periódico do treinamento de resgate, pois ao 
longo do tempo vários conceitos são esquecidos. 

Outros meios para trabalho em altura 

Uso de escadas 
A escada portátil (ou de mão) deve ser adquirida de fornecedores cadastrados 
que atendam as especificações técnicas de cada empresa (tamanho, capacida-
de máxima, etc). 

Classificação das escadas: 

• Escada simples (singela) - é aquela constituída por dois montantes inter-
ligados por degraus; 

• Escada de abrir - é aquela formada por duas escadas simples ligadas en-
tre si pela parte superior por meio de dobradiças resistentes; 

• Escada de extensão ou prolongável - é aquela constituída por duas esca-
das simples que se deslizam verticalmente uma sobre a outra, por meio 
de um conjunto formado por polia, corda, trava e guias. 

Requisitos gerais 

As escadas portáteis (de mão) devem ter uso restrito para acesso a local de ní-
vel diferente e para execução de serviços de pequeno porte e que não exceda a 
capacidade máxima suportada pela mesma. Para serviços prolongados reco-
menda-se a instalação de andaimes. 

Serviços que requeiram a utilização simultânea das mãos somente podem ser 
feitos com escada de abrir com degrau largo ou utilização de talabarte envolto 
em estrutura rígida. 

Toda a escada deve ter uma base sólida, antiderrapante, com extremos inferio-
res (pés) nivelados. 

Não utilize escadas com pés ou degraus quebrados, soltos, podres, emendados, 
amassados, trincados ou rachados, ou faltando parafuso ou acessório de fixa-
ção. Escada defeituosa deve ser imediatamente retirada de uso. 

A escada deve ser apoiada em piso sólido, nivelado e resistente, para evitar re-
calque ou afundamento. Não apóie em superfícies instáveis, tais como, caixas, 
tubulações, tambores, rampas, superfícies de andaimes ou ainda em locais on-
de haja risco de queda de objetos. Em piso mole, providenciar uma base sólida 
e antiderrapante para a mesma. 

Em locais de trânsito de veículos, a escada deve ser protegida com sinalização 
e barreira. 

As escadas portáteis não devem ser posicionadas nas proximidades de portas, 
em áreas de circulação de pessoas ou máquinas, onde houver risco de queda 
de materiais ou objetos, nas proximidades de aberturas e vãos e próximo da re-
de elétrica e equipamentos elétricos desprotegidos. Quando for necessário utili-
zar próximo à portas, estas devem estar trancadas, sinalizadas e isoladas para 
acesso à área. 



 

 COMISSÃO TRIPARTITE PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO DO SETOR ELETRICO NO ESTADO DE SP - 125 

As ferramentas utilizadas para o trabalho não devem estar soltas sobre a esca-
da, a não ser que tenha bandeja apropriada para esta função. Ao executar ser-
viços, os pés do usuário devem estar sobre os degraus da escada. 

É obrigatório o uso de cinturão  de segurança tipo pára-quedista em trabalhos 
de  pequeno porte acima de 2 metros de altura. O mesmo deve ser fixado em 
um ponto de ancoragem, fora da escada, exceto uso de talabarte para posicio-
namento envolto em estrutura rígida. (Ex.: serviço no poste). Quando este pro-
cedimento não for possível utilizar andaime ou plataforma elevatória.  

A escada deve ser acondicionada em local seco, longe de umidade ou calor ex-
cessivo. Deve ficar em posição horizontal e apoiada em vários pontos, de acor-
do com o seu tamanho para evitar empenamento. 

Após sua utilização, a escada deve retornar ao seu local de origem. Não deixar 
a mesma abandonada no chão, nem apoiada contra paredes e estruturas. 

Nenhuma escada deve ser arrastada, ou sofrer impactos nas laterais e degraus. 

É permitido que a madeira seja protegida com verniz translúcido ou óleo de li-
nhaça, que permita ver suas falhas. As escadas de madeira não devem apre-
sentar farpas, saliências ou emendas. A madeira para confecção deve ser de 
boa qualidade, estar seca, sem apresentar nós e rachaduras que comprometam 
a sua resistência. 

Os degraus devem permanecer limpos, livres de óleos, graxas e produtos quími-
cos. 

Nunca fique nos últimos degraus de uma escada. Deve-se deixar, no mínimo, 
dois degraus da extremidade superior. 

Escada simples 

As escadas simples devem ser amarradas no ponto de apoio, de modo a evitar 
escorregamento ou quedas frontais ou laterais. Quando não for possível, outro 
empregado pode segurá-la. 

A extremidade superior das escadas simples deve ultrapassar em cerca de um 
metro o ponto que se deseja atingir para acesso. 

A distância horizontal da base à linha de prumo que passa pelo apoio superior 
deve corresponder a ¼ da distância entre a base e o apoio superior, ou seja, 
para uma parede de 4 metros de altura, a base da escada deve estar afastada 
de 1 metro da parede. 

O espaçamento entre os degraus deve ser uniforme, entre 25 a 30 centímetros. 
O espaçamento entre os montantes deve estar entre 45 a 55 centímetros. 

Quando construídos de madeira, os montantes e degraus das escadas devem 
atender aos seguintes requisitos: 

Escada de abrir 

Devem ter comprimento máximo de 6 metros, quando fechada e devem possuir 
degraus largos. 

Devem possuir tirantes ou limitadores de curso (corrente ou separador resisten-
te articulado) dispostos em pontos intermediários de sua extensão. Quando a-
berta, os tirantes devem permanecer na posição de abertura máxima. Isso trava 
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a escada, impedindo assim, deslocamentos bruscos. Não é permitido o uso de 
cordas, arames ou fios como limitadores de curso. 

Recomenda-se que, quando na posição aberta, a distância entre as extremidades 
inferiores das duas partes seja de aproximadamente 2/3 da extensão. 

A distância mínima entre os montantes no topo da escada deve ser de 30 centíme-
tros. O ângulo formado entre os montantes deve ser tal que a distância entre eles 
aumente de 5 centímetros para cada 30 centímetros de altura. 

Este tipo de escada não deve ser utilizado como escada de apoiar.  

Nunca apoiar um dos montantes com calço ou tijolo. 

Deve ser dada atenção especial quanto ao estado de conservação dos tirantes, 
dobradiças, pinos e ferragens de articulações. 

Escada de extensão ou prolongável 
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A sobreposição entre as extensões (das escadas) deve ser de, no mínimo, 1 metro. 

Quando a escada estiver estendida, a corda deve ser bem esticada e amarrada 
nos degraus de base, para não ficar no chão e garantir que a seção superior 
não caia, em caso de abertura das catracas. 

Deve ser dada atenção especial quanto ao estado de conservação da escada 
bem como da carretilha, corda, montantes, degraus, travas, base, etc. 

As escadas extensíveis devem ser transportadas por 2 homens, utilizando o 
mesmo lado do ombro e com o segmento móvel da escada para fora, devendo 
permanecer amarradas e sinalizadas com bandeirolas. Ao transportar as esca-
das no veículo, elas devem ser amarradas e sinalizadas com bandeirolas. 

Nem todo local é adequado para posicionar a escada e executar o serviço. Du-
rante o planejamento deve-se verificar: 

• As condições do piso; 

• Nos postes de madeira, redobrar a atenção, pois a base do poste pode 
estar podre; 

• Ferragens expostas ou soltas; 

• Existência de insetos ou animais peçonhentos; 

• Verificar se as catracas realmente atuaram no travamento do segmento 
móvel. 

As escadas devem ser posicionadas e amarradas em postes, suporte de esca-
das, cruzetas e fachadas, devendo permanecer afastadas da base do ¼ em re-
lação ao ponto de apoio. Utilizar nivelador em caso de piso com desnível. 

Quando o empregado subir, o outro que está no solo deve segurar a escada pe-
los montantes, escorando com os pés nas suas extremidades durante a subida 
deste até que a mesma seja amarrada. 

A escada foi projetada para suportar o peso de um homem trabalhando, por is-
so o içamento de materiais ou ferramentas deve ser feito através de carretilha. 

Só após a escada amarrada o empregado do solo poderá soltar a escada, mas 
deverá acompanhar atentamente a tarefa do empregado na escada. 

Se for necessário apoiar a escada em fachadas, onde não existir a possibilidade 
de amarração da mesma, o trabalhador do solo deve segurar a escada e per-
manecer na base apoiando os pés suas extremidades. 

Uso de cesta aérea 
Confeccionadas em PVC, revestidas com fibra de vidro, normalmente utilizadas 
em equipamentos elevatórios (Gruas), tanto fixas como móveis, neste caso em 
caminhões com equipamento guindauto, normalmente acoplada a grua (guin-
dauto). Pode ser individual em ambos os casos ou dupla em grua fixa. 

No caso de atividades em linha viva ao contato, pelas suas características iso-
lantes e devido a melhor condição de conforto em relação a escada. Os movi-
mentos da cesta possuem duplo comando (no veículo e na cesta) e são 
normalmente comandados na cesta. Tanto as hastes de levantamento como a 
cesta devem sofrer ensaios de isolamento elétrico periódico e possuir relatório 
das avaliações. 
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O empregado deve amarrar-se à cesta aérea através de talabarte e cinturão de 
segurança utilizando todos os equipamentos de segurança. 

Quanto ao veículo o trabalhador deverá: 

• Manter o piso limpo; 

• Atentar para subida e descida da cesta aéreas apoiando no suporte; 
• Não pular, 

• Não utilizar o suporte ou escada de acesso. 

Uso de andaime 
O andaime, após montado, deve atender aos seguintes requisitos: 

Dispor de sistema de guarda-corpo e rodapé de proteção em todo o seu períme-
tro. 

Deve ficar perfeitamente na vertical, sendo necessário para terrenos irregulares 
a utilização de placa de base ajustável (macaco). 

Para torres de andaime com altura superior a quatro vezes a menor dimensão 
da base de apoio é obrigatório sua fixação em estrutura firme que apresente re-
sistência suficiente e não comprometa o perfeito funcionamento da unidade. 
Quando não for possível, a torre deve ser estaiada. 

A plataforma de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, antiderra-
pante, ser nivelada e fixada de modo seguro e resistente.  

Os pisos da plataforma de trabalho não podem ultrapassar em 25 centímetros 
as laterais dos andaimes. 

Não é permitido nenhum tipo de frestas nos pisos, que ocasionem queda de 
ferramentas, tropeções ou torções. O vão máximo permitido entre as pranchas 
deve ser de 2 centímetros. 

Se houver necessidade de sobrepor um piso no outro no sentido longitudinal do 
mesmo, esta sobreposição deverá ser de, no mínimo, 20 centímetros e só pode 
ser feita nos pontos de apoio. 

As plataformas de trabalho dos andaimes coletivos devem possuir uma largura 
mínima de 90 centímetros. 

As plataformas de trabalho dos andaimes individuais devem possuir largura mí-
nima de 60 centímetros. 

Possuir escada de acesso à plataforma de trabalho com gaiola ou trava-queda 
(para andaime com altura superior a 2 metros). 

Andaimes sobre rodízio só podem ser montados em áreas com piso firme e ni-
velado com possibilidade de livre deslocamento. Os andaimes sobre rodízio não 
podem ter mais do que 5 metros de altura até o guarda-corpo da última plata-
forma.  

Todos os rodízios do andaime devem possuir travas e estar em perfeitas condi-
ções de uso, para evitar que o andaime se movimente quando da sua utiliza-
ção.  

Devem ser tomadas precauções especiais quando da montagem, desmontagem 
e movimentação de andaime próximo a circuitos e equipamento elétricos. 
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AMBIENTES CONFINADOS 

Ambientes confinados é qualquer aérea não projetada para ocupação continua, 
movimentação restrita, a qual tem meios limitados de entrada e saída e a ventila-
ção existente é insuficiente para remover contaminantes perigosos e/ou deficiên-
cia/enriquecimento de oxigênio que possam existir ou se desenvolver. 

Podemos citar como exemplos de ambientes confinados, dutos de ventilação, 
tanques em geral, rede de esgoto ou água, tonéis, containeres, cisternas, mi-
nas, valas, vasos, colunas, silos, diques, poços de inspeção, caixas subterrâ-
neas, etc. 

Estes ambientes podem possuir uma ou mais das seguintes características: 

• Potencial de risco na atmosfera; 

• Deficiência de O2 (menos de 19,5%) ou excesso (mais de 23%); 

• Configuração interna tal que possa provocar asfixia, claustrofobia, ou 
que dificultem a saída rápida de pessoas; 

• Agentes contaminantes tóxicos ou inflamáveis. 

Tanques abertos podem ser considerados como ambientes confinados, pois a 
ventilação natural inexiste, o potencial de acúmulo de fontes geradoras ou de 
escape de gás, torna atmosfera perigosa. 

Para reconhecer um ambiente confinado, é preciso conhecer o potencial de ris-
co do ambiente, processos, produtos, etc., porém o mais sério risco se concen-
tra na atmosfera do ambiente confinado. 

Todos os ambientes confinados devem ser adequadamente sinalizados, identifi-
cados e isolados, para evitar que pessoas não autorizadas adentrem a estes lo-
cais. 

Antes do empregado entrar num ambiente confinado, a atmosfera interna deverá 
ser testada por empregado treinado e autorizado, com um instrumento de leitura 
direta, calibrado e testado antes do uso, adequado para trabalho em áreas poten-
cialmente explosivas, intrinsecamente seguro e protegido contra emissões eletro-
magnéticas ou interferências de radiofreqüências, calibrado e testado antes da 
utilização para as seguintes condições: 

• Concentração de oxigênio; 

• Gases e vapores inflamáveis; 

• Contaminantes do ar potencialmente tóxicos. 

Programa de entrada em espaço confinado 
• Manter procedimento de acesso; 

• Implantar as medidas necessárias para prevenir as entradas não autori-
zadas; 

• Identificar e avaliar os riscos dos espaços confinados antes da entrada 
dos empregados; 

• Providenciar treinamento periódico aos empregados envolvidos com am-
bientes confinados quanto aos riscos a que estão expostos, medidas de 
controle e procedimentos seguros de trabalho; 
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• Documentar os procedimentos de acesso em locais confinados, para 
supervisores, vigias e empregados autorizados com os respectivos nomes 
e assinaturas; 

• Manter um plano de emergência o qual será de conhecimento dos em-
pregados, incluindo equipamentos em perfeitas condições de uso. 

• Providenciar exames médicos admissionais, periódicos e demissionais - 
ASO - Atestado de Saúde Ocupacional. 

• Manter o espaço confinado devidamente sinalizado e isolado, providen-
ciando barreiras para proteger os terceiros para que não entrem na insta-
lação; 

• Proceder as manobras de travas e bloqueios, quando houver necessida-
de; 

• Efetuar teste de resposta do equipamento de detecção de gases; 

• Realizar a avaliação da atmosfera para detectar gases ou vapores 
inflamáveis, gases ou vapores tóxicos e concentração de oxigênio;  

• Avaliar a atmosfera quanto à presença de poeiras, quando reconhecido o 
risco; 

• Purgar, inertizar, lavar ou ventilar o espaço confinado, para eliminar ou 
controlar os riscos atmosféricos; 

• Avaliar os riscos físicos, químicos, biológicos e/ou mecânicos. 

Equipamentos 
Deverão estar disponíveis os seguintes equipamentos, funcionando adequada-
mente e assegurando a utilização correta: 

• Equipamento de sondagem inicial e monitorização continua da atmosfe-
ra, calibrado e testado antes do uso, adequado para trabalho em áreas 
potencialmente explosivas. Os equipamentos que forem utilizados no in-
terior dos espaços confinados com risco de explosão deverão ser instrin-
secamente seguros e protegidos contra interferência eletromagnética e 
radiofreqüência, assim como os equipamentos posicionados na parte ex-
terna dos ambientes confinados que possam estar em áreas classificadas; 

• Equipamento de ventilação mecânica para obter as condições de entrada 
aceitáveis, através de insuflamento e/ou exaustão de ar. Os ventiladores 
que forem instalados no interior do ambiente confinado com risco de ex-
plosão deverão ser adequados para trabalho em atmosfera potencialmen-
te explosivas, assim como os ventiladores posicionados na parte externa 
dos ambientes confinados que possam estar em áreas potencialmente 
explosivas; 

• Equipamento de comunicação, adequado para trabalho em áreas poten-
cialmente explosivas; 

• Equipamentos para atendimento pré-hospitalar; 

• Equipamento de iluminação, adequada para trabalho em áreas potenci-
almente explosivas. 
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Procedimentos gerais 
Todo e qualquer trabalho em ambiente confinado terá no mínimo, duas pesso-
as, sendo uma delas denominada vigia. 

Desenvolver e implementar procedimentos para os serviços de emergência es-
pecializado e primeiros socorros para o resgate dos empregados em ambientes 
confinados. 

Desenvolver e implementar um procedimento para preparação, emissão, uso e 
cancelamento de permissões de acesso. 

Desenvolver e implementar procedimentos de coordenação e de acesso que ga-
rantam a segurança de todos os trabalhadores, independentemente de haver 
diversos grupos de empregados no local. 

Interromper as operações de entrada sempre que surgir um novo risco de com-
prometimento da saúde e segurança dos empregados. 

Circunstâncias que requerem a revisão da permissão de entrada em espaços 
confinados, porém não limitada a estas: 

A. Qualquer entrada não autorizada num ambiente confinado; 

B. Detecção de um risco no ambiente confinado não coberto pela permissão; 

C. Detecção de uma condição proibida pela permissão; 

D. Ocorrência de um dano ou acidente durante a entrada; 

E. Mudança no uso ou na configuração do ambiente confinado; 

F. Queixa dos trabalhadores sobre a segurança e saúde do trabalho. 

ÁREAS CLASSIFICADAS 

É uma área na qual a probabilidade da presença de uma atmosfera explosiva é 
tal que exige precauções para a construção, instalação e utilização de equipa-
mentos elétricos. 

Para um primeiro enfoque sobre as instalações elétricas em áreas classificadas, 
é fundamental que seja conceituado o que se entende por “instalações elétricas 
á prova de explosão”. 

São chamadas de “instalações elétricas a prova de explosão” e muito freqüen-
temente confundidas com instalações a prova de pó, a prova de gases ou vapo-
res, e até blindadas a prova de tempo, as instalações em áreas chamadas 
classificadas, possuem características muito específicas e variáveis, de acordo 
com os ambientes, substâncias e equipamentos envolvidos. 

Atmosfera explosiva 

Misturas de substâncias inflamáveis com o ar na forma de: gás, vapor, névoa, 
poeira ou fibras, na qual após a ignição, a combustão se propaga através da 
mistura. 

A potencialidade dos danos devidos à propagação descontrolada de uma igni-
ção não desejada exige que nossa atenção se prenda á eliminação dos fatores 
determinantes da combustão. 
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Há muito sabemos que para a combustão, necessitamos de três elementos bá-
sicos: o combustível, o comburente e a fonte de ignição, que se constituem no 
famoso triangulo do fogo. 

Se pudermos eliminar o combustível, eliminamos o problema. 

Se eliminarmos o comburente(o oxigênio), também teremos eliminado o pro-
blema, mas em condições ambientais não é muito simples. 

Se eliminarmos às fontes de ignição, também poderemos resolver o problema. 

Ocorre que muitas vezes não podemos eliminar nenhum dos três e então de-
vemos nos voltar ao controle das fontes de ignição. 

São vários os métodos aplicados para eliminar ou controlar fontes de ignição, 
como também são diferentes os níveis de controle exigidos para as circunstân-
cias especificas de cada local. 

Essas variáveis exigem que antecipadamente se realize uma classificação da 
área. 

Classificação das áreas 

Estabelecido que exista a probabilidade de que se formem misturas explosivas, 
em um determinado local, deve ser definida a classificação desse local, segun-
do critérios já estabelecidos em normas, de acordo com o grau de probabilidade 
da presença de atmosfera explosiva, como segue: 

• Zona 0 - em que a mistura explosiva é encontrada permanentemente ou 
na maior parte do tempo; 

• Zona 1 - em que a mistura explosiva é provável durante a operação 
normal, mas quando ocorrer, será por tempo limitado; 

• Zona 2 - em que a mistura explosiva só é provável em caso de falhas do 
equipamento ou do processo. O tempo de duração desta situação é curto. 

A delimitação das zonas, na classificação de áreas é dependente de vários fato-
res em que se destacam, as características dos produtos componentes da mis-
tura, as quantidades que podem ser liberadas para o ambiente, a ventilação 
local e outros. 

Classificação dos Equipamentos 

Os equipamentos elétricos, de acordo com as suas características, suas funções 
e seus invólucros, são subdivididos em grupos: 

Grupo 1: Equipamentos construídos para instalações onde há presença de gás 
metano,(minas de carvão). Neste grupo não há sub-grupos. 

Grupo 2: Equipamentos destinados a instalações em todas as demais áreas 
classificadas. Neste grupo 2, há sub-grupos, para tipos de proteção diferentes 
(d - a prova de explosão e i - segurança intrínseca). 
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São normalizados os três seguintes sub-grupos: 

• Produto característico – metano; 

• Produto característico – etano; 

• Produto característico - hidrogênio. 

Os subgrupos reúnem os equipamentos segundo critérios experimentais;(MESG 
- maximum experimental safe gap) para tipo d e MIC(minimum ignition current) 
para tipo i. 

Classes de temperatura 

Os equipamentos também são classificados em função da temperatura máxima 
que pode ser atingida(base 40 °C) na superfície externa dos invólucros, em 
contato com as misturas explosivas. 

Os equipamentos do grupo 1 têm temperatura externa limitada em 
150°C(quando houver possibilidade de acúmulo de pó de carvão), e até 
450°C(quando o acúmulo for impossibilitado por medida confiável). 

Os equipamentos do grupo 2 são normalizados para seis classes de temperatu-
ra: 

T1. Temperatura de superfície até 450°C. 

T2. Temperatura de superfície até 300°C. 

T3. Temperatura de superfície até 200°C. 

T4. Temperatura de superfície até 135°C. 

T5. Temperatura de superfície até 100°C. 

T6. Temperatura de superfície até 85°C. 

Tipos de Proteção 

São várias as técnicas utilizadas para adequar os equipamentos, de forma que 
possam exercer as suas funções em uma ou outra área classificada. Natural-
mente que os invólucros devem levar em consideração as funções de cada dis-
positivo elétrico, o que ele produz, em condições normais e suas 
potencialidades em condições anormais de operação. 

Ex-d. Chamado à prova de explosão, é a técnica mais freqüentemente encon-
trada. Sua aplicação de acordo com o art. 500 do NEC, a torna dispen-
diosa, são invólucros robustos, exigem acessórios e técnicas onerosas 
para montagem. Pode ser aplicada em zonas 1 e 2 - Ref.: NBR 5363. 

Ex-p. Consiste na pressurização ou na diluição contínua, é utilizada em pon-
tos especiais como em grandes motores, painéis elétricos e instrumen-
tação. Normalmente se utiliza o ar e eventualmente um gás inerte, com 
pressão positiva de forma a impedir a penetração de mistura explosiva. 
A pressão positiva deve ser supervisionada de forma a cortar o supri-
mento no caso de queda da pressão ou interrupção do fluxo de gás. E-
xigem purga prévia antes da energização. - Ref.: NBR 5420. 

Ex-e. Consiste em um melhoramento dos invólucros, é chamado de seguran-
ça aumentada, permite instalações econômicas, não é aplicável para 
qualquer equipamento, mas apenas para aqueles que não produzem fa-
íscas, arcos ou temperaturas superiores à da classe exigida pelo ambi-
ente. Aplicações típicas são as caixas para borners, caixas de 
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passagem, transformadores, luminárias, motores de gaiola, solenóides e 
dispositivos de instrumentação. Pode ser usado em zonas 1 e 2. - Ref.: 
NBR 9883. 

Ex-i. Chamado de segurança intrínseca, tem sido muito empregado em ins-
trumentação, usado em zonas 1 e 2 e até mesmo em zona O Consiste 
em utilizar sistemas que envolvam quantidades de energia tão peque-
nas que sejam incapazes de produzir arcos ou faíscas que poderiam 
provocar a ignição da atmosfera explosiva Ref.:NBR 9518: 8447: 
8446. 

Ex-o. Imersão em óleo, raramente encontrada, pode ser utilizada em zonas 1 
e 2. Ref.: NBR-8602. 

Ex-q. Enchimento com areia, aplicado em capacitores e fontes, pode ser usa-
do em zonas 1 e 2. Não há NBR para esse método. 

Ex-m. Encapsulamento em resinas, ainda não normatizado. 

Ex-h. Herméticamente selado, ainda não normatizado. 

Ex-n. Não incendivo ainda não normatizado. 

Ex-s. Especial - Não se trata de um método, mas identifica equipamentos elé-
tricos que através de associação de medidas, garantem um nível de pro-
teção igual aos equipamentos construídos segundo as normas 
existentes. Dependem de certificação de equivalência emitida por labo-
ratório credenciado. 

Outras Considerações 

Aterramento 

Da mesma forma que para as instalações elétricas em geral, devem ser previs-
tos condutores de proteção e equipotencialidade para garantir a segurança das 
pessoas contra os contatos indiretos. Especial atenção para a os locais de liga-
ção ao sistema de proteção e para as ligações dos sistemas de proteção por se-
gurança intrínseca. 

Separação de condutores 

Especial atenção para os circuitos de segurança intrínseca que deverão ser se-
gregados de outros circuitos para evitar energias residuais (capacitor). 

Ferramental de trabalho em áreas classificadas. 

Em áreas classificadas, não deve ser utilizado equipamento capaz de gerar faís-
cas, como é o caso de quase todos os eletros portáteis (furadeira, serra elétrica, 
martelete e outros dispositivos com motor de escova ou com dispositivo de par-
tida por enrolamento auxiliar e automático). 

Ferramentas de impacto mesmo as pneumáticas podem produzir faíscas em 
pedra, ferro ou similar. 

Ferramentas manuais podem gerar faíscas, na queda, ao resvalar ou mesmo 
por impactos, para tanto existem ligas (cobre-berilo) e outras de latão, que não 
produzem faíscas. 
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UMIDADE 

Os princípios que fundamentam as medidas de proteção contra choque elétrico 
em áreas que apresentam umidade esta relacionada a diversos fatores que, no 
conjunto devem ser considerados na concepção e na execução das instalações 
elétricas. 

Cada condição de influência externa designada compreende sempre um grupo 
de fatores como: meio ambiente, utilização e construção das edificações. 

Como há uma tendência de se associar à idéia de influencias externas a fatores 
como temperatura ambiente, condições climáticas, presença de água e solicita-
ções mecânicas, é importante destacar que a classificação aqui apresentada 
sobre uma gama muita mais extensa de variáveis de influências, todas tendo 
seu peso em aspectos como seleção dos componentes, adequação de medidas 
de proteção, etc. Por exemplo, a qualificação das pessoas (sua consciência e 
preparo para lidar com os riscos da eletricidade), situações que reforçam (pele 
seca) ou prejudicam (pele molhada, imersão) a resistência elétrica do corpo 
humano. 

O contato das pessoas com o potencial da terra está definido na tabela 20 (N-
BR 5410-2004) 

Código Classificação Características Aplicações e exemplos 

BC1 Nulo Locais não condutivos Locais cujo piso e paredes se-
jam isolantes e que não possu-
am nenhum elemento condutivo 

BC2 Raro Em condições habituais, 
as pessoas não estão em 
contato com elementos 
condutivos ou postadas 
sobre superfícies condu-
tivas 

Locais cujo piso e paredes se-
jam isolantes, com elementos 
condutivos em pequena quanti-
dade ou de pequenas dimen-
sões e de tal forma a 
probabilidade de contato possa 
ser desprezada 

BC3 Freqüente Pessoas em contato com 
elementos condutivos ou 
postadas sobre superfí-
cies condutivas 

Locais cujo piso e paredes se-
jam condutivos ou que possuam 
elementos condutivos em quan-
tidade ou de dimensões consi-
deráveis 

BC4 Contínuo Pessoas em contato 
permanente com pare-
des metálicas e com pe-
quena possibilidade de 
poder interromper o con-
tato 

Locais como caldeiras ou vasos 
metálicos, cujas dimensões se-
jam tais que as pessoas que ne-
les penetrem estejam 
continuamente em contato com 
as paredes. A redução da liber-
dade de movimentos das pesso-
as pode, por um lado, impedi-
las de romper voluntariamente o 
contato e, por outro, aumentar 
os riscos de contato involuntário 
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Por exemplo, a tabela 04 (NBR 5410-2004) apresenta condições climáticas do 
ambiente. 

Código Classificação Características Aplicações e exemplos 

AD1 Desprezível A probabilidade 
de presença de 
água é remota 

Locais em que as paredes geralmente 
não apresentam umidade, mas podem 
apresentá-la durante curtos períodos, e 
secam rapidamente com uma boa aera-
ção 

AD2 Gotejamento Possibilidade de 
gotejamento de 
água na vertical 

Locais em que a umidade se condensa 
ocasionalmente, sob forma de gotas de 
água, ou em que há presença ocasional 
de vapor de água 

AD3 Precipitação Possibilidade de 
chuva caindo em 
ângulo máximo 
de 600 com a 
vertical 

Locais em que a água forma uma pelí-
cula contínua nas paredes e/ou pisos 

AD4 Aspersão Possibilidade de 
“chuva” de qual-
quer direção 

A aspersão corresponde ao efeito de 
uma “chuva” vinda de qualquer dire-
ção. São exemplos de componentes su-
jeitos a aspersão certas luminárias de 
uso externo e painéis elétricos de can-
teiros de obras ao tempo 

AD5 Jatos Possibilidade de 
jatos de água sob 
pressão, em 
qualquer direção 

Locais em que ocorrem lavagens com 
água sob pressão, como passeios pú-
blicos, áreas de lavagem de veículos, 
etc. 

AD6 Ondas Possibilidade de 
ondas de água 

Locais situados à beira-mar, como prai-
as,piers, ancoradouros, etc. 

AD7 Imersão Possibilidade de 
imersão em água, 
parcial ou total, 
de modo intermi-
tente 

Locais sujeitos a inundação e/ou onde a 
água possa se elevar pelo menos a 15 
cm acima do ponto mais alto do com-
ponente da instalação elétrica, estando 
sua parte mais baixa a no máximo 1 m 
abaixo da superfície da água 

AD8 Submersão Submersão total 
em água, de mo-
do permanente 

Locais onde os componentes da insta-
lação elétrica sejam totalmente submer-
sos, sob uma pressão superior a 10 
kPa (0,1 bar, ou 1 mca) 
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São níveis classificados pela norma, mas só isto não configura o risco, devemos 
também analisar a tabela 19 (NBR 5410-2004) que estabelece uma resistên-
cia média do corpo humano sob condições controladas e também conhecer a 
tabela 20 (NBR 5410-2004) na qual diz do contato das pessoas com o poten-
cial para terra. 

 

Código Classificação Características Aplicações e exemplos 

BB1 Alta Condições secas Circunstâncias nas quais (ne-
nhuma um Klade, inclusive su-
or) 

BB2 Normal Condições úmidas Passagem da corrente elétrica 
de uma mão à outra ou de uma 
mão a um pé, com a pele úmi-
da de suor, sendo a superfície 
de contato significativa 

BB3 Baixa Condiçoes molhadas Passagem da corrente elétrica 
entre as duas mãos e os dois 
pés, estando as pessoas com os 
pés molhados ao ponto de se 
poder desprezar a resistência da 
pele e dos pés 

BB4 Muito baixa Condições imersas Pessoas imersas na água, por 
exemplo em banheiras e pisci-
nas 

Para ocorrer o choque elétrico é necessário o contato com parte energizada (en-
trada) e contato simultâneo com outra parte energizada ou com a terra (saída), 
denotando-se uma diferença de potencial, propiciando a passagem de corrente 
elétrica no corpo humano. 

Não podem ser admitidos esquemas TT e IT, sendo necessário nestes casos o 
uso dos dispositivos de diferença residual e concomitante com as tensões de 
segurança. 

CONDIÇÕES ATMOSFÉRICAS 

Durante a formação das nuvens verifica-se que, ocorre uma separação de cargas 
elétricas, de modo que, geralmente, as partes da nuvem mais próximas da terra 
ficam eletrizadas negativa ou positivamente enquanto que, as partes mais altas 
adquirem cargas positivas ou negativas. Quando a resistência dielétrica é rompi-
da, ou melhor as cargas são suficientes para ionizar o ar entre o ponto de partida 
e o ponto de chegada do raio, ultrapassando o valor da rigidez dielétrica do ar, 
uma enorme centelha elétrica salta da superfície da terra para a nuvem ou da 
nuvem para terra ou de uma nuvem para outra ou mesmo, entre regiões diferen-
tes da mesma nuvem: é o raio, a natureza em busca do equilíbrio elétrico. 

É a equipotencialização natural entre o solo e a nuvem. O desequilíbrio surge 
em função da ionização da nuvem através do movimento constante e rápido de 
cristais de gelo em seu interior. 
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O processo pode ser ao contrário? Com elétrons sobrando no solo e faltando na 
nuvem, o raio se origina do solo em direção à nuvem. O mesmo processo acon-
tece de nuvem para nuvem. 

Fenômeno natural, o raio tem sido alvo de folclore e crendices populares e ate-
moriza até mesmo o mais intrépido ser humano pelo estrondo que provoca. Os 
raios matam mais pessoas do que furacões ou tornados, segundo a Agência 
Americana para Desastres (Fema). O Brasil tem sido recordista mundial em in-
cidência por quilômetro quadrado, de acordo com pesquisa realizada pelo Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Especiais (Inpe) em parceria com a Nasa. 

O Brasil sofre uma grande incidência de raios por ser o maior país tropical do 
mundo. É nos trópicos onde ocorrem as maiores tempestades do globo. 

De acordo com o Inpe, os raios matam cerca de 200 pessoas por ano no Brasil. 
O raio pode matar, atingindo diretamente as pessoas, iniciando incêndios e cei-
fando vidas. 

Dentre os sistemas de pára-raios que podem ser utilizados para proteção do pa-
trimônio e das pessoas, os mais comuns são os da gaiola de Faraday e tradi-
cional Franklin (ambos eram físicos), que é um mastro com uma haste na 
ponta. Ambos surgiram na época de Benjamin Franklin. O da gaiola Faraday 
faz com que a descarga elétrica percorra a superfície da gaiola e atinja o ater-
ramento. Já o tradicional para-raio Franklin capta o raio pela ponta e transmite 
a descarga até o aterramento. 

Como nossas atividades estão inter-relacionadas com o meio ambiente e geral-
mente com tempo adverso, com descargas atmosféricas, devemos tomar todos 
os cuidados necessários. As tarefas estão relacionadas às estruturas metálicas, 
ficando expostos os empregados. 

O aterramento temporário, os EPC´s e EPI´s são de suma importância para os 
trabalhos de restabelecimento, com eles temos uma proteção contra surtos na 
rede. Mas lembramos que contra milhões de volts e amperes, as proteções po-
dem ser falíveis. 
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ACIDENTE DO TRABALHO 

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da em-
presa ou pelo exercício do trabalho, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte, ou a perda ou redução, permanente ou temporá-
ria, da capacidade para o trabalho. 

A incidência do acidente do trabalho ocorre em 3 hipóteses: 

• Quando ocorrer lesão corporal; 
• Quando ocorrer perturbação funcional ou; 
• Quando ocorrer doença. 

Consideram-se acidente do trabalho, as seguintes entidades mórbidas: 

• Doença Profissional – É desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar 
a determinada atividade e constante da relação elaborada pelo Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social; 

• Doença do Trabalho –É desencadeada em função de condições especiais 
em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, cons-
tante da relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social. 

Não são consideradas como doença do trabalho: 

• A doença degenerativa; 
• A inerente a grupo etário; 
• A que não produza incapacidade laborativa;  
• A doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que 

ela se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição 
ou contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

Equiparam-se ainda, ao acidente do trabalho: 

• O acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, 
haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou 
perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija 
atenção médica para a sua recuperação; 

• O acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
conseqüência de: 

• Ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou com-
panheiro de trabalho; 

• Ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa re-
lacionada ao trabalho; 

• Ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de 
companheiro de trabalho; 

• Ato de pessoa privada do uso da razão; 

• Desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorren-
tes de força maior. 
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• A doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exer-
cício de sua atividade; 

• O acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 
trabalho: 

• Na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 
empresa; 

• Na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar 
prejuízo ou proporcionar proveito; 

• Em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financi-
ada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-
obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veí-
culo de propriedade do segurado; 

• No percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade 
do segurado. 

NOTA: Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação 
de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado 
é considerado no exercício do trabalho. 

Não é considerada agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, re-
sultante de acidente de outra origem, se associe ou se superponha às conseqüências 
do anterior. 

ESTUDO DOS ACIDENTES E INCIDENTES 

Conhecer a proporção e gravidade em que ocorrem os acidentes é importante, 
pois mostra-nos a dimensão desses acontecimentos. 

Na figura abaixo encontram-se os dados de um estudo realizado sobre aciden-
tes industriais e que revelou os seguintes dados: 

 
 

1. LESÃO GRAVE OU FATAL 
• Inclui lesões sérias e incapacitantes. 

10. LESÕES MENORES 
• Qualquer lesão relatada que não for séria. 

30. ACIDENTES COM DANOS À PROPRIEDADE 
• Todos os tipos. 

600. INCIDENTES SEM LESÃO OU DANO VISÍVEL 
• Quase-acidentes. 
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A análise da relação 1-10-30-600 da figura das proporções indica um número 
de incidentes muito maior do que de acidentes graves. 

Este fato nos alerta a prestarmos mais atenção aos incidentes, pois esta situa-
ção geralmente resulta em acidentes com perdas materiais e pessoais. 

Portanto, as ações desempenhadas para impedir que ocorram perdas, deveriam 
estar voltadas à correção e/ou prevenção desses eventos. 

Assim, o controle de acidentes graves ou de incidentes com alto potencial de 
perda, poderiam ser mais efetivos. 

Além disso, o risco de acontecer um acidente com lesões graves se torna cada 
vez menor, pois este deve tornar-se cada vez mais um evento raro. 

MODELO CAUSAL DE PERDAS 

A ocorrência de um acidente ou incidente raramente é ocasionado apenas por 
um fator, mas sim por um conjunto de eventos que acabam levando a uma 
perda. 

O tipo e o grau dessas perdas variam de acordo com a gravidade de seus efei-
tos, que poderão ser insignificantes ou catastróficos, gerando custos para a em-
presa. 

Visando alcançar a menor quantidade possível de perdas, faz-se necessário conhe-
cermos as causas que as geram, e, conseqüentemente, tentar evitá-las. 

Usaremos então, o Modelo Causal de Perdas abaixo, para exemplificar a se-
qüência em que um acidente ou incidente pode acontecer. 

 

Falta de controle 
A falta de controle é o princípio da seqüência de fatores causais que originam 
um acidente, que dependendo de sua gravidade, pode gerar poucas ou muitas 
perdas. 

Por isso, o controle é uma das funções essenciais em uma administração efeti-
va, não importando o segmento que ela tiver. 

Um bom administrador deve utilizar-se sempre de planejamento, organização, 
direção e controle de suas principais funções. 

Ele deve conhecer os padrões, planejar e organizar o trabalho, de modo a satis-
fazê-los e guiar seu grupo de trabalho na satisfação e cumprimento desses pa-
drões. 

Avaliar seu próprio desempenho e o dos outros, avaliar os resultados e as ne-
cessidades e corrigir de forma construtiva o desempenho das mesmas. 
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As razões mais comuns para que ocorram a falta de controle são: 

Um programa inadequado 
É o desenvolvimento de um programa com quantidades insuficientes de ativi-
dades, que variam de acordo com a extensão, a natureza e o segmento da em-
presa. 

Padrões inadequados do programa 
É a formulação dos padrões de maneira pouco específica, pouco clara e/ou ní-
vel pouco elevado, não proporcionando às pessoas conhecerem o que é espe-
rado delas e nem permitem uma medição significativa do grau de cumprimento 
dos padrões. 

Cumprimento inadequado dos padrões. 
É uma das origens da falta de controle, sendo uma das razões do fracasso no 
controle de perdas derivadas dos acidentes. 

Causas básicas 
As causas básicas são as razões de ocorrerem os atos e condições abaixo do 
padrão. 

Também são chamadas de causas raízes, causas reais, causas indiretas, cau-
sas fundamentais ou de contribuição de um acidente ou incidente. 

Geralmente são bem evidentes, mas para se ter um controle administrativo efi-
ciente, faz-se necessário um pouco mais de investigação sobre elas. 

Com este conhecimento pode-se explicar porque as pessoas cometem práticas 
abaixo dos padrões e porque essas condições existem. 

É importante considerarmos também, duas categorias de causas imediatas, os 
fatores pessoais e os fatores de trabalho (ambiente de trabalho), que são exem-
plificadas a seguir: 

Fatores pessoais 
• Capacidade física/fisiológica inadequada; 
• Capacidade mental/psicológica inadequada; 
• Tensão física/fisiológica; 
• Tensão mental/psicológica; 
• Falta de conhecimento; 
• Falta de habilidade; 
• Motivação deficiente. 

Fatores de trabalho (ambiente de trabalho) 
• Liderança e/ou supervisão inadequada; 
• Engenharia inadequada; 
• Compra inadequada; 
• Manutenção inadequada; 
• Ferramentas, equipamentos e materiais inadequados; 
• Padrões de trabalho inadequados; 
• Uso e desgaste; 
• Abuso e maltrato. 
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Causas imediatas 
As causas imediatas são as circunstâncias que precedem imediatamente o con-
tato e que podem ser vistas ou sentidas. 

Atualmente, utiliza-se os termos abaixo dos padrões e condições abaixo dos pa-
drões. 

As práticas e condições abaixo dos padrões manifestam-se dos seguintes mo-
dos: 

Atos ou práticas abaixo dos padrões 
• Operar equipamentos sem autorização; 
• Não sinalizar ou advertir; 
• Falhar ao bloquear/resguardar; 
• Operar em velocidade inadequada; 
• Tornar os dispositivos de segurança inoperáveis; 
• Remover os dispositivos de segurança; 
• Usar equipamento defeituoso; 
• Usar equipamentos de maneira incorreta; 
• Não usar adequadamente o EPI; 
• Carregar de maneira incorreta; 
• Armazenar de maneira incorreta; 
• Levantar objetos de forma incorreta; 
• Adotar uma posição inadequada para o trabalho; 
• Realizar manutenção de equipamentos em operação; 
• Fazer brincadeiras; 
• Trabalhar sob a influência de álcool e/ou outras drogas. 

Condições abaixo dos padrões 
• Proteções e barreiras inadequadas; 
• Equipamentos de proteção inadequados ou insuficientes; 
• Ferramentas, equipamentos ou materiais defeituosos; 
• Espaço restrito ou congestionado; 
• Sistemas de advertência inadequados; 
• Perigos de explosão e incêndio; 
• Ordem e limpeza deficientes, desordem; 
• Condições ambientais perigosas: gases, poeira, fumaça, vapores; 
• Exposições a ruídos; 
• Exposições a radiações; 
• Exposições a temperaturas extremas; 
• Iluminação excessiva ou inadequada; 
• Ventilação inadequada. 
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Acidente e incidente 
Os incidentes são eventos que antecedem as perdas, isto é, são os contatos que 
poderiam causar uma lesão ou dano. 

Quando se permite que tenham condições abaixo do padrão ou atos abaixo do 
padrão, aumentam as chances de ocorrerem incidentes e acidentes. 

Essas condições são causas potenciais de acidentes, que provocam os contatos 
e trocas de energia que causam danos às pessoas, à propriedade, ao processo 
e ao meio ambiente. 

Existem os tipos mais comuns de transferência de energia, como listado pela 
American Standard Accident Classification Code apresentados abaixo: 

Tipos de transferência de energia 
• Golpeado contra (correndo em direção a ou tropeçando em); 
• Golpeado por (atingido por objeto em movimento); 
• Queda para um nível inferior (seja o corpo que caia ou o objeto que caia 

e atinja o corpo); 
• Queda no mesmo nível (deslizar e cair, inclinar-se); 
• Apanhado por (pontos agudos ou cortantes); 
• Apanhado em (agarrado, pendurado); 
• Apanhado entre (esmagado ou amputado); 
• Contato com (eletricidade, calor, frio, radiação, substâncias cáusticas, 

substâncias tóxicas, ruídos); 
• Sobre-tensão/ sobre-esforço/ sobrecarga. 

Perdas 
As perdas são os resultados de um acidente, que geram vários tipos de perdas: 
às pessoas, à propriedade, aos produtos, ao meio ambiente e aos serviços. 

O tipo e o grau dessas perdas dependerá da gravidade de seus efeitos, que po-
dem ser insignificantes ou catastróficos. 

Dependerá também das circunstâncias casuais e das ações realizadas para mi-
nimizar as perdas como: 

• Cuidar adequadamente dos primeiros socorros e da assistência médica; 
• Controlar e combater os incêndios, rápido e efetivamente; 
• Reparar de imediato, equipamentos e instalações danificadas; 
• Implementar planos de ação de emergência eficientes; 
• Reintegrar as pessoas no trabalho, de modo efetivo. 

Minimizar os efeitos de uma perda acidental é fazer uso dos aspectos humanos 
e econômicos, motivando o controle dos acidentes que dão origem às perdas. 

Quando essa prática não é aplicada, aumentam-se as chances de ocorrerem di-
versos tipos de perdas, que ocasionam vários custos à empresa como os exem-
plificados a seguir: 
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PERDAS NOS ACIDENTES 

Tempo do Trabalhador Ferido 
Tempo produtivo do trabalhador ferido é perdido e não é reembolsado pelas leis 

de inadequação do trabalhador. 

Tempo do Companheiro de Trabalho 
• Os companheiros de trabalho no local do acidente perdem tempo, assim 

como no momento de deslocar o ferido ao ambulatório ou à ambulância; 
• Perde-se tempo por lástima ou curiosidade e pela interrupção do trabalho 

ao ocorrer a lesão, e mais tarde, ao comentar o caso, contando estórias 
similares, trocando opiniões acerca das causas, correndo boatos, etc.; 

• Perda de tempo devido a limpeza do lugar, recolhimento de donativos pa-
ra ajudar ao trabalhador e sua família, assistência às audiências, etc.; 

• Deve-se incluir também os custos das horas extras dos outros trabalhado-
res que têm que cobrir o trabalho do companheiro ferido, e o tempo gasto 
pelo pessoal de Segurança em relação ao acidente. 

Tempo do Supervisor 
• O tempo do supervisor que se soma ao acidente inclui: 
• Assistência ao trabalhador ferido; 
• Investigar a causa do acidente, investigação inicial, acompanhamento, 

pesquisa sobre como prevenir a repetição, etc; 
• Planejar a continuação do trabalho, obter material novo, reprogramar; 
• Selecionar e treinar novos trabalhadores, incluindo a solicitação de 

candidatos ao posto, suas avaliações, treinamento do empregado novo ou 
transferido; 

• Preparar o relatório do acidente, relatório de lesões; relatório de danos à 
propriedade, relatório de incidentes, relatórios das anomalias, dos aciden-
tes de veículos, etc; 

• Participar das audiências sobre o acidente. 

Perdas Gerais 
• Perde-se tempo de produção devido ao transtorno, choque, ou distintas 

manifestações de trabalhadores, baixa de rendimento e pelos comentá-
rios; 

• Produzem-se perdas como resultado das paradas de máquinas, veículos, 
plantas, instalações, que podem ser temporárias ou de longo prazo e afe-
tar equipamentos e cronogramas relacionados; 

• A produtividade do trabalhador ferido é freqüentemente reduzida após o 
retorno ao trabalho, devido às restrições de trabalho, à redução de sua e-
ficiência, aos impedimentos físicos, às muletas, gessos, etc; 

• A perda de novos negócios e de prestígio, publicações negativas, proble-
mas na obtenção de novas contratações, são perdas típicas do caso; 

• Surgem gastos adicionais legais devido a processos judiciais com relação 
aos benefícios de indenizações, demandas de responsabilidade civil, que 
requerem contratação de serviços legais, além dos gastos com agentes de 
seguro que estão incluídos nos custos diretos; 

• Os custos podem aumentar devido às reservas de seguro e aos itens que 
aumentam os impostos e que correspondem, respectivamente, às peque-
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nas porcentagens anuais de perdas brutas, assim como os impostos ba-
seados nos valores em dólares das perdas que estão amarradas as reser-
vas; 

• Devem incluir itens variados adicionais, que podem ser específicos para 
certas operações e que são apropriados para casos específicos de aciden-
te; 

• Perdas de propriedade; 
• Gastos no fornecimento de equipamentos e recursos de emergência; 
• Custo de equipamentos e materiais, como conseqüência da recuperação 

ou restauração devido ao uso acima do normal; 
• Custo de material para reparo e peças de reposição; 
• Custo de tempo de reparo e de substituição de equipamentos em termos 

de perda de produtividade e atraso na manutenção planejada de outros 
equipamentos; 

• Custo de ações corretivas que não sejam as de reparo; 
• Perdas pela reposição de partes sobressalentes em estoque para os 

equipamentos destruídos; 
• Custos proporcionais de equipamentos de resgate e de emergência; 
• Perda de produção durante o período de recuperação do empregado, in-

vestigação, limpeza, reparo e certificação. 

Outras Perdas 
• Penalidades, multas, citações por embargo, etc. 
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O ICEBERG DOS CUSTOS 
PRODUZIDOS PELOS ACIDENTES 

O cálculo dos custos das perdas devido a acidentes, somente em termos de le-
sões e doenças ocupacionais contemplará apenas uma fração dos custos identi-
ficáveis. 

Os acidentes custam dinheiro, se as pessoas se ferem ou não, e os custos com 
as lesões ou doenças são uma parte relativamente pequena dos custos totais. 

O Iceberg abaixo ilustra a melhor informação disponível sobre esses custos, que 
estão muito além dos custos com os primeiros socorros. 

 

CUSTOS DOCUMENTADOS DE DANOS À PROPRIEDADE 

• Danos a estruturas; 
• Danos a equipamentos e ferramentas; 
• Danos a produtos e materiais; 
• Interrupções e atrasos de produção; 
• Custos legais; 
• Despesas com equipamentos e provisões de emergência; 
• Aluguel de equipamentos de substituição. 

CUSTOS VARIADOS 

• Tempo de investigação; 
• Salários pagos por perda de tempo; 
• Custos de contratar e/ou preparar pessoal de substituição; 
• Horas extras; 
• Tempo extra de supervisão; 
• Tempo de andamento administrativos; 
• Menor produção do trabalhador acidentado após retorno; 
• Perda de prestígio e de possibilidades de fazer negócios. 
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CAT – COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO 

Na ocorrência do acidente de trabalho o empregado deve levar o fato ao conhe-
cimento da empresa. Esta por sua vez deve comunicar o fato à Previdência Social 
através da CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho). 
A comunicação gera o processo administrativo com a finalidade de proteger o 
empregado, que apurará as causas e conseqüências do fato, liberando o benefí-
cio adequado ao acidentado. 
A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o 1o 
dia útil da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competen-
te, sob pena de multa. 
As CAT’s são documentos úteis para se conhecer a história dos acidentes na em-
presa. As informações das CAT’s permitem, por exemplo, selecionar os acidentes 
por ordem de importância, de tipo, de gravidade da lesão ou localizá-los no tem-
po, além de possibilitar o resgate das atas da CIPA com as investigações e infor-
mações complementares referentes aos acidentes. 

RELATÓRIOS DE ACIDENTES 

A empresa deverá elaborar relatório de investigação e análise de acidente, condu-
zido e assinado pelo SESMT e a CIPA, com todo detalhamento necessário ao per-
feito entendimento da ocorrência, contendo: informações da qualificação do 
acidentado; descrições do ambiente e dos fatos da ocorrência; entrevistas com o 
acidentado, quando possível; entrevistas com testemunhas e entrevistas com ou-
tros empregados; descrições dos métodos e processos, dos procedimentos de tra-
balho prescritos, da habitualidade e práticas regularmente adotadas, dos 
equipamentos ou sistemas de proteção coletiva adotados e dos equipamentos de 
proteção individuais. Devem, sobretudo, propor medidas a serem tomadas pela 
empresa a fim de que acidentes em condições semelhantes não mais ocorram. 
Convém lembrar que, no caso de acidente com trabalhador de prestadora de ser-
viço, teremos um caso especial: o ambiente de trabalho geralmente é da conces-
sionária e o trabalhador é da contratada. Nesta situação há a responsabilidade 
solidária que envolve contratante e contratada e então ambas devem elaborar o 
relatório de análise de acidente do trabalho, realizar reunião extraordinária da CI-
PA, adotar medidas preventivas, etc.  

Ainda, com relação a esse aspecto, os responsáveis pela empresa onde tenha o-
corrido o acidente, devem ser orientados a darem ampla divulgação, no âmbito 
da empresa, para ciência dos empregados, sobre as circunstâncias que contribuí-
ram para aquele fato, sobre o estado de saúde das vítimas do acidente, as medi-
das adotadas pela empresa para que acidente daquela natureza não mais se 
repita, conscientizando o empregador ou preposto sobre as vantagens de se aler-
tar os seus empregados sobre os riscos da atividade e sobre as conseqüências do 
acidente. Essa conduta estimula a seriedade e compromisso da empresa, junto 
aos seus empregados, para atendimento do acidentado e correção das irregulari-
dades relativas às medidas de controle dos riscos. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL E 
CRIMINAL NO ACIDENTE DO TRABALHO 

No que tange a responsabilidade civil e criminal no acidente de trabalho não se 
pretende despertar para os cuidados para com a segurança apenas porque há o 
risco de uma penalização ao infrator, mas que se tenha essa obrigação porque 
se está lidando com o homem, com o cidadão que deve ter seus direitos indivi-
duais respeitados. 

Cada trabalhador deve ser exemplo no trato dessa questão, zelando não só pela 
sua saúde física e mental, mas também pela de seus colegas, pautando por ati-
tudes prevencionistas, que considerem o homem, na prática, como o "verdadei-
ro patrimônio" da empresa. 

O legislador, ao definir as conseqüências aos responsáveis pelo acidente do tra-
balho, não teve outro intuito senão o de impor a obrigação de exercer as ativi-
dades com o senso de responsabilidade mínima para não expor integridade 
física e mental do próprio trabalhador e daqueles que o cercam. 

Inicialmente, será feita uma abordagem genérica dos tipos de responsabilidade, 
destacando-se conceitos gerais, com breve noção da responsabilidade trabalhis-
ta, para, na seqüência, aprofundar aspectos sobre a responsabilidade civil e 
criminal.  

Responsabilidade acidentária 
Nos termos da Lei Nº 9.032, de 29/04/95, para fins do custeio das despesas 
decorrentes do acidente do trabalho, o empregador deve efetuar, mensalmente, 
uma contribuição de: 

• 1% (um por cento) sobre o valor da folha de pagamento, para as empre-
sas em cuja atividade preponderante, seja considerado risco leve; 

• 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante, 
seja considerado risco médio; 

• 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante, 
seja considerado risco grave. 

O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar estes percentu-
ais, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, 
o enquadramento de empresas para efeito da contribuição, a fim de estimular 
investimentos em prevenção de acidentes. 

Em tese, o empregador pode ser tanto beneficiado como penalizado, financei-
ramente, de acordo com os critérios aplicados aos índices de acidentes ocorri-
dos na respectiva empresa; esta opção é do legislador (apenamento 
pecuniário). No passado, foram relatados casos de acidentes que eram "escon-
didos" como forma de obtenção imediata deste tipo de benefício, gerando por 
vários anos mudanças na legislação agora retomada.  

A omissão desses indicadores, nesse sentido, pode gerar responsabilidade ad-
ministrativa, trabalhista e até penal para todos os envolvidos. 
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PREVISÃO CONSTITUCIONAL 

Art. 7º- São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que vi-
sem à melhoria de sua condição social: 

XXII- redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meios de normas de saúde, 
higiene e segurança; 

O seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador sem excluir a in-
denização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 

CONVENÇAO INTERNACIONAL 

A Organização Internacional do Trabalho – OIT exerce sua atividade normativa 
por meio de convenções e recomendações. 

As convenções são instrumentos de maior hierarquia e eficácia jurídica, posto 
que devem ser necessariamente ratificadas pelos Estados Membros; assim sen-
do, torna-se fonte formal do direito e tem caráter de norma constitucional, isto é 
de tratados leis. 

As recomendações já não são obrigatórias como as convenções, apresentando 
aos Estados propostas como sugestão, inspiração ou modelo, podendo ser fonte 
de recursos para elaboração de normas ou de posicionamento sobre assuntos 
ainda não pacificados. 

Convenção nº 161 da O I T 

Aprovada em 1985, foi ratificada pelo Brasil e promulgada pelo decreto nº 127 
de 22 de maio de 1991. Trata dos serviços de saúde no trabalho, de atuação 
também preventiva. 

Artigo 5º 

Sem prejuízo da responsabilidade de cada empregador a respeito da saúde e da 
segurança dos trabalhadores que emprega, e tendo na devida conta a necessi-
dade de participação dos trabalhadores em matéria de segurança e saúde no 
trabalho, os serviços de saúde no trabalho devem assegurar as funções, dentre 
as seguintes, que sejam adequadas e ajustadas aos riscos da empresa com re-
lação à saúde no trabalho: 

• Identificar e avaliar os riscos para a saúde, presentes nos locais de traba-
lho;  

• Vigiar os fatores do meio de trabalho e as práticas de trabalho que pos-
sam afetar a saúde dos trabalhadores, inclusive as instalações sanitárias, 
as cantinas e as áreas de habitação, sempre que esses equipamentos se-
jam fornecidos pelo empregador;  

• Prestar assessoria quanto ao planejamento e a organização do trabalho, 
inclusive sobre a concepção dos locais de trabalho, a escolha, a manu-
tenção e o estado das máquinas e dos equipamentos, bem como, sobre o 
material utilizado no trabalho;  

• Participar da elaboração de programas de melhoria das práticas de traba-
lho, bem como dos testes e da avaliação de novos equipamentos no que 
concerne aos aspectos da saúde;  

• Prestar assessoria nas áreas da saúde, da segurança e da higiene no 
trabalho, da ergonomia e, também, no que concerne aos equipamentos 
de proteção individual e coletiva;  
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• Acompanhar a saúde dos trabalhadores em relação com o trabalho;  
• Promover a adaptação do trabalho aos trabalhadores;  
• Contribuir para as medidas de readaptação profissional;  
• Colaborar na difusão da informação, na formação e na educação nas á-

reas da saúde e da higiene no trabalho, bem como da ergonomia;  
• Organizar serviços de primeiros socorros e de emergência;  
• Participar da análise de acidentes do trabalho e das doenças profissio-

nais. 

RESPONSABILIDADE 

Definição 

Oriundo do verbo latino “respondere”, o termo responsabilidade em sentido ge-
ral, exprime a obrigação de responder por alguma coisa. 

Socorrendo-nos do Dicionário Jurídico da Academia Brasileira de Letras Jurídi-
cas, vemos que este apresenta, no que se refere à responsabilidade, o seguinte 
verbete: 

"RESPONSABILIDADE. S. f. (Lat., de respondere, na acep. de assegurar, afian-
çar.) Dir. Obr. Obrigação, por parte de alguém, de responder por alguma coisa 
resultante de negócio jurídico ou de ato ilícito. OBS. A diferença entre respon-
sabilidade civil e criminal está em que essa impõe o cumprimento da pena es-
tabelecida em lei, enquanto aquela acarreta a indenização do dano causado". 

A responsabilidade revela o dever jurídico, em que se coloca a pessoa, seja em 
virtude de contrato, seja em face de fato ou omissão, que lhe seja imputado, 
para satisfazer a prestação convencionada ou para suportar as sanções legais, 
que lhe são impostas. 

Dessa forma, onde houver a obrigação de dar, fazer ou não fazer alguma coisa, 
de ressarcir danos, de suportar sanções legais ou penalidades, há a responsabi-
lidade, em virtude da qual se exige a satisfação ou o cumprimento da obrigação 
ou da sanção. 

Etimologicamente, o termo responsabilidade exprime a qualidade de ser res-
ponsável, a condição de responder, podendo ser empregado em todo pensa-
mento ou idéia, onde se queira determinar a obrigação, o encargo, o dever, a 
imposição de ser feita ou cumprida alguma coisa. 

Responsabilidade Trabalhista 
A matéria é regulada pelas Leis Trabalhistas em vigor e legislação extravagante. 
Resulta das relações com os empregados e trabalhadores que compreendem: 
direito ao trabalho, remuneração, férias, descanso semanal e indenizações, in-
clusive, aquelas resultantes de acidentes que prejudicam a integridade física do 
trabalhador. 

O profissional só assume esse tipo de responsabilidade quando contratar em-
pregados, pessoalmente ou através de seu representante ou representante de 
sua empresa.  

Por lei, a empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e in-
dividuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador, devendo prestar in-
formações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do produto 
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a manipular, cabendo-lhe, ainda, (art. 157 da CLT) cumprir e fazer cumprir as 
normas de segurança e medicina do trabalho; e instruir os empregados, através 
de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar aci-
dentes do trabalho ou doenças ocupacionais. Devendo inclusive punir o empre-
gado que, sem justificativa, recusar-se a observar as referidas ordens de serviço 
e a usar os equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa (art. 
158 da CLT). 

Responsabilidade Civil 
Os princípios jurídicos em que se funda a responsabilidade civil, para efeito de 
reparação do dano injustamente causado, provém do Direito Romano: “nemi-
nem laedere”, que significa “não lesar a ninguém”. 

Esta responsabilidade é, propriamente, contratual distinguindo-se, por isso, da 
responsabilidade fundada no ato ilícito, uma vez que decorre da apuração do 
fato que estabelecerá a pena imposta ao agente ou responsável pela prática do 
ato ilícito. 

A todo instante surge o problema da responsabilidade civil, pois a cada atenta-
do sofrido pela pessoa, relativamente no que concerne à sua honra, moral ou 
ao seu patrimônio, constitui-se um desequilíbrio onde se torna imprescindível 
invocar-se o instituto da responsabilidade civil a fim de restabelecer o “status 
quo ante” (devolver ao estado em que se encontrava antes da ocorrência do ato 
ilícito). 

A fonte geradora da responsabilidade civil é justamente o interesse em se resta-
belecer o equilíbrio violado pelo dano, em conseqüência de ato ilícito ou lícito 
provocado pelo agente, isto é, atos que por provocarem danos à lei, resumem-
se em responsabilidade para o agente. 

A obrigação de indenizar, fundada na responsabilidade civil, equilibra a situa-
ção anterior e posterior ao dano sofrido pela vítima, por meio do ressarcimento. 

Dessa forma, o instituto da responsabilidade civil tem duas funções primordiais: 
garantir o direito do lesado à segurança; e servir como sanção civil, de natureza 
compensatória, mediante a reparação do dano causado a outrem. 

A responsabilidade civil, para ser caracterizada, impõe a ocorrência de 03 (três) 
fatos ou circunstâncias, indispensáveis simultaneamente, sem os quais não há 
como se falar na aplicação desta sanção. 

Esses pressupostos são os seguintes: 

• Ação ou omissão; 
• Dano; 
• Elo de causalidade entre ação/omissão e dano. 

Para que alguém seja responsabilizado civilmente por um dano, é preciso que al-
gum ato tenha sido praticado ou deixado de praticar, seja pelo próprio agente ou 
por pessoa de que ele seja responsável. É necessário, portanto, a ocorrência de 
um ato humano do próprio responsável ou de um terceiro. 

É óbvio, é imprescindível que se tenha á prova do elo de causalidade entre o 
dano e a ação/omissão, pois se há um dano, mas este se deu, por exemplo, em 
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função de culpa exclusiva da vítima, não há como se responsabilizar o réu, isto 
é a vitima. 

Afasta-se, de logo, a responsabilidade por danos causados em função de caso 
fortuito (algo que não poderia ser previsto) ou força maior (algo que, mesmo 
que pudesse ser previsto, seria inevitável). 

Não há como se responsabilizar civilmente uma pessoa, sem a prova real e 
concreta de uma lesão certa a determinado bem ou interesse jurídico. 

Podemos dividir a responsabilidade civil em duas, sendo uma responsabilidade 
civil objetiva e outra responsabilidade civil subjetiva, as quais trataremos a se-
guir. 

Responsabilidade civil subjetiva  
A responsabilidade civil subjetiva é a decorrente de dano causado diretamente 
pela pessoa obrigada a reparar, em função de ato doloso ou culposo se indaga 
a respeito de: 

• DOLO - A ação ou omissão voluntária; 
• CULPA - Decorre de ato de negligência, imprudência ou imperícia. 
• Negligência - É a omissão voluntária de diligência ou cuidado, falta ou 

demora no prevenir ou obstar um dano. 

• Imprudência - É a atuação intempestiva e irrefletida. Consiste em praticar 
uma ação sem as necessárias precauções, isto é, agir com precipitação, 
inconsideração, ou inconstância. 

• Imperícia - É a falta de especial, habilidade, ou experiência ou de previ-
são no exercício de determinada função, profissão, arte ou ofício. 

Quanto à culpa, pode ela ser caracterizada como: 

• "Culpa in eligendo" - origina-se da má escolha do preposto (exemplo: 
eletricista contratado sem a mínima qualificação necessária, provocando 
um acidente que lesiona colega de trabalho que o auxiliava); 

• "Culpa in vigilando" - que é a ausência de fiscalização por parte do em-
pregador, tanto em relação aos prepostos ou empregados, quanto em re-
lação à coisa (exemplo: empregado conduz veículo da empresa sem 
freios e colide com outro veículo provocando lesões corporais generaliza-
das nos envolvidos); 

• "Culpa in comitendo" - prática de ato positivo que resulta em dano - ato 
imprudente ou ato imperito;  

• "Culpa in omitendo" - ato negativo ou omissão - o agente negligencia com 
as cautelas recomendadas, deixando de praticar os atos impeditivos à o-
corrência do ato danoso - por dolo ou culpa - negligência; 

• "Culpa in custodiendo" - falta de cautela ou atenção. 

Em outras palavras, a responsabilidade civil subjetiva implica necessariamente 
a inclusão de um quarto pressuposto caracterizador, decorrendo, portanto, da 
conjugação dos seguintes elementos: 

• Ação ou omissão; 
• Dano; 
• Elo de causalidade entre ação/omissão e dano; 
• O dolo ou culpa do agente causador. 
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Esta culpa, por ter natureza civil, se caracterizará quando o agente causador do 
dano atuar com negligência ou imprudência conforme cediço doutrinariamente, 
através da interpretação da primeira parte do art. 186 do Código Civil. 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou impru-
dência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito. 

Do referido dispositivo normativo acima transcrito, verificamos que a obrigação 
de indenizar (reparar o dano) é a conseqüência juridicamente lógica do ato ilíci-
to, conforme dispõe também os arts. 927 a 943 do Código Civil, constante de 
seu Título IX - Da Responsabilidade Civil, no Capitulo I - Da Obrigação de Inde-
nizar. 

Assim sendo temos caracterizado de forma clara a obrigação da empresa de re-
parar o dano causado ao empregado quando este por ação ou omissão causar 
dano a um dos seus empregados. 

Responsabilidade objetiva 

A lei define a responsabilidade de determinada pessoa (física ou jurídica) diante 
da ocorrência de certos fatos, onde a prova do nexo causal entre o FATO LESI-
VO E OS DANOS VERIFICADOS já é suficiente para obrigar à reparação dos da-
nos sofridos pela vítima, independentemente de ter ou não havido culpa do 
agente que praticou ou provocou o evento danoso. A responsabilidade objetiva 
é regrada, a nível constitucional, pelo do artigo 37 parágrafo 6º da Constituição 
Federal que dispõe: 

"As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra os responsáveis 
nos casos de dolo ou culpa". 

Temos ainda numerosas disposições contidas em leis que afastam a responsa-
bilidade subjetiva do diploma civil e consagram a responsabilidade civil objeti-
va, tais como, art. 21 XXIII, “C” da CF/88, serviços em instalações nucleares e 
art. 225, §3º da CF/88, danos ao meio ambiente. 

Em matéria de acidente do trabalho, entende-se que a Lei 6367, de 19 de ou-
tubro de 1976, se fundou no risco profissional e a reparação dos danos causa-
dos aos trabalhadores passou a se fazer independentemente da verificação da 
culpa. 

Temos ainda em nosso ordenamento jurídico, isto é no Código Civil, os seguin-
tes artigos: 

Da Obrigação de Indenizar 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. 

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente de-
senvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos 
de outrem. 
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Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 

I. os pais... 

II. o tutor... 

III. o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, 
no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; 

IV. Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, a-
inda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados 
pelos terceiros ali referidos. 

V. Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se po-
dendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o 
seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal. 

A responsabilidade de indenizar 

• Pode ser da Pessoa Física ou Pessoa Jurídica (através de ato de seus 
agentes ou prepostos); 

Considera-se culpa presumida do empregador, no caso de ato danoso cometido 
pelo preposto. 

Dada a culpa presumida do empregador, pelo ato danoso praticado pelo seu 
preposto, que o obriga a responder pela reparação dos danos sofridos por ter-
ceiros, a lei ressalva ao empregador o direito de regresso contra seu preposto, 
visando ressarcir-se do que pagou. 

Se tiver mais de um autor responsável pelo acidente, todos responderão solida-
riamente. 

A Súmula no 341, do STF (Supremo Tribunal Federal), define:  

"presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou 
preposto" e que: "a obrigação de reparar os danos causados, pode ser solidária, 
envolvendo a empresa contratante e a empresa contratada para a prestação de 
serviços, quer na qualidade de empreiteira ou de sub-empreiteira". 

Obrigações devidas quando do acidente 

1. No caso de lesão corporal (ferimento ou ofensa à saúde) sem conseqüên-
cia para a capacidade laborativa: 

• Indenização das despesas do tratamento; 

• Indenização dos danos emergentes (= danos efetivos sofridos) e lucros 
cessantes (= ganhos que a vítima deixou de lucrar razoavelmente) até o 
fim da convalescença; 

• Multa no grau médio da pena criminal correspondente. 

Esses valores serão devidos em dobro se o ferimento resultar aleijamento ou de-
formidade permanente. O aleijamento refere-se, por exemplo, à perda de um 
membro, ou acarrete perda de movimentos ou de um dos sentidos. A deformi-
dade refere-se ao dano estético que cause, efetivamente, má impressão que en-
feie a vítima, podendo acarretar até conseqüências morais, embora o que se 
indeniza em dobro é o dano material. 
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2. No caso de lesão corporal com conseqüência para a capacidade laborativa: 

• Indenização das despesas do tratamento; 

• Indenização dos danos emergentes e lucros cessantes até o fim da con-
valescença; 

• Multa no grau médio da pena criminal correspondente; 

• Pensão correspondente aos ganhos laborais para o qual a pessoa ficou 
inabilitada, ou à depreciação acarretada nos ganhos laborais. 

A lei trata de inabilitação para o trabalho ou redução da capacidade laborativa 
da vítima. 

Os valores relativos às alíneas a) e b) serão devidos em dobro, se o ferimento 
resultar aleijamento ou deformidade permanente. 

3. No caso de Morte 

• Despesas com tratamento da vítima; 

• Funeral; 

• Luto da família; 

• Indenização à família da vítima (em forma de prestação alimentar, mês 
a mês, ou de um valor, a título de capital, que gere rendimentos corres-
pondentes ao ganho mensal da vítima). 

Prazo prescricional 

Por ser uma ação pessoal, o prazo para a propositura da ação indenizatória é 
de 20 (vinte) anos, que, no caso, conta-se a partir da ocorrência do acidente ou 
da doença profissional equiparadas ao acidente do trabalho. Essa prescrição 
não corre contra os menores de 16 anos, os loucos de todos os gêneros e os 
ausentes (assim declarados por ato do juiz). 

Responsabilidade Criminal ou Penal 
Expressão também utilizada na linguagem jurídica é aquela responsabilidade 
imposta pelo preceito de Direito Penal, como sanção à prática de fato delituoso. 

Advém de (atos) ações e omissões das pessoas que, ao contrariarem as normas 
do Direito, atentam contra os bens mais importantes da vida social, resultando 
em ilícito penal. 

Procurando proteger os bens invioláveis da prática desses atos, o Estado 
estabelece sanções que envolvem as penas e as medidas de segurança. 

Na responsabilidade penal exige-se que o comportamento humano seja antiju-
rídico e reprovável, isto é, o agente infrator tem que possuir a capacidade de 
entender o caráter ilícito do ato ou de determinar-se de acordo com esse enten-
dimento, exigindo-se ainda desse agente infrator uma conduta diversa da reali-
zada. 

A responsabilidade penal abrange uma área bastante restrita, haja vista que o 
crime só pode ser passível de ser praticado por pessoas físicas e jamais pelas 
pessoas jurídicas seja de caráter público ou privado, por serem consideradas 
abstratas. 
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Responsabilidade quando da ocorrência do acidente 

A. Morte do acidentado 

Fundamento legal 

O artigo 121, parágrafo terceiro, do Código Penal, define o crime de homicídio 
culposo, no qual se compreende, também, a hipótese da morte provocada pelo 
acidente do trabalho. Logo, no acidente do trabalho, a culpa pela morte do tra-
balhador pode ser imputada à chefia imediata ou mediata ou a qualquer pre-
posto, ou ainda a qualquer colega de trabalho, que tenham, por imprudência, 
imperícia ou negligência, contribuído na eclosão do evento morte. 

A culpa decorre não da vontade do agente em causar o evento morte, mas de 
ato seu de negligência, ou imprudência, ou imperícia. Assim, a não observância 
de uma norma técnica na realização de um trabalho, decorrendo, em conse-
qüência, da morte de um empregado (ou terceiro), os responsáveis podem ser 
penalizados. Ainda que no acidente tenha havido culpa recíproca (da vítima e 
da chefia, por exemplo), isto não exclui a responsabilidade daquele que tenha 
contribuído para o fato, tenha ou não sido atingido pelo acidente. Assim, mes-
mo na hipótese do acidente provocar a morte do empregado e ferimentos em 
quem contribuiu para a morte do colega, este responderá pelo evento fatal. 

Tratando mais especificamente do nosso tema‚ importante salientar que a não 
observância das Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da Consoli-
dação das Leis Trabalhistas, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 
provocando, em decorrência, acidente do trabalho com vítima fatal, há violação 
à lei penal, sujeitando os responsáveis às penalidades abaixo especificadas. 

Pena 

Detenção de um a três anos. 

Aumento da pena 

A pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de inobservância de regra 
técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixar de prestar imediato 
socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 
para evitar prisão em flagrante. Assim, se um engenheiro eletricista descuida de 
norma técnica e, por isso, ocorre o acidente com vítima, a pena é agravada 
conforme especificado. 

Requisitos 

Exige-se a conduta culposa do agente, além de que haja o resultado concreto (a 
morte da vítima). 

B. LESÃO CORPORAL CULPOSA 

Fundamento legal 

Antes, é necessário esclarecer que a lesão corporal compreende a ofensa à in-
tegridade corporal ou à saúde, isto é, constitui-se na agressão à integridade físi-
ca ou psíquica do ser humano. 

É culposa a lesão corporal decorrente de imprudência, negligência ou imperícia 
do agente. 
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Esse delito está previsto no artigo 129, do Código Penal, sendo a modalidade 
culposa descrita no parágrafo sexto. 

Pena 

Detenção de dois meses a um ano, não importando a gravidade da lesão corpo-
ral.  

Aumento da pena 

A pena aumenta um terço se a lesão culposa resultar de inobservância de regra 
técnica, arte ou ofício, ou se o agente deixar de prestar imediato socorro à víti-
ma, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar pri-
são em flagrante. 

Requisitos 

Exige-se, tal como no caso do homicídio culposo, a conduta culposa do agente, 
ou seja, que o comportamento positivo (prática de ato) ou negativo (omissão de 
ato) seja o causador do acidente, do qual resulta lesão corporal. 

C. PERIGO PARA A VIDA OU SAÚDE DO EMPREGADO. 

Fundamento legal 

Está previsto no artigo 132 do Código Penal, que prescreve: "Expor a vida ou a 
saúde de outrem a perigo direto e iminente”. A exposição de motivos do Código 
Penal cita, como exemplo, o caso do empregador que, para poupar-se ao dis-
pêndio com medidas técnicas de prudência, na execução de obra, expõe o ope-
rário ao risco de grave acidente.  

O artigo 190 da Constituição do Estado de São Paulo prescreveu: "O transporte 
de trabalhadores urbanos e rurais devem ser feito por ônibus, atendidas as 
normas de segurança estabelecidas em lei." 

São exemplos, também capitulados nesse dispositivo: a exposição do emprega-
do a substâncias tóxicas, a exposição do empregado a máquinas perigosas sem 
proteção, obrigar que empregado menor execute atividades de risco proibidas 
por lei, etc. 

Aqui não se fala em culpa, mas em dolo. O empregador deixa de oferecer as 
condições de segurança por descaso na tomada de medidas de prevenção. As-
sim age por vontade, não de causar o acidente, mas de economizar recursos 
com os dispêndios de segurança para os empregados, assumindo os riscos de 
expor os mesmos a grave perigo. Esse tipo de crime é considerado subsidiário, 
pois, se consumar o resultado mais gravoso (acidente do trabalho com morte ou 
lesão corporal) o agente responderá por homicídio ou lesão corporal (e não 
mais pela exposição de outrem a periclitação de vida ou saúde). 

Pena 

Detenção de três meses a um ano, se o fato não constituir crime mais grave. 

Requisitos 

Exige conduta dolosa do agente e o perigo deve ser concreto (direto e iminente). 
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QUEM PODE SER RESPONSABILIZADO CRIMINALMENTE 

Pode ser a chefia imediata ou a chefia mediata do empregado acidentado, ou 
mesmo o colega de trabalho e também, os responsáveis pela segurança do aci-
dentado. Nada impede que haja a co-autoria. Assim, por exemplo, se a Gerên-
cia determina que um trabalho específico seja feito sob condições totalmente 
inadequadas, no que se refere ao aspecto de segurança, sendo essa posição ra-
tificada pelas chefias intermediárias, resultando, daí, acidente do trabalho com 
vítima, todos os culpados estarão sujeitos a responder pelo dano causado. 

RELAÇÃO ENTRE A RESPONSABILIDADE CIVIL E A CRIMINAL 

A responsabilidade civil independe da criminal. 

Todavia, a sentença penal condenatória (na esfera criminal) torna indiscutível a 
responsabilidade reparatória civil (na esfera cível). 

A sentença absolutória na esfera criminal, com trânsito em julgado, faz coisa 
julgada no cível, não permitindo que se postule a reparação civil, somente se: 

• Negar a existência do fato (fato ocorrido não é crime) ou a sua autoria (o 
autor do crime não é a pessoa que foi processada); 

• Reconhecer a legítima defesa, ou o estado de necessidade, ou o estrito 
cumprimento do dever legal, ou o exercício regular do direito. 

Logo, a sentença absolutória na esfera criminal, por falta ou insuficiência das 
provas, que não permitam imputar o crime à pessoa acusada, não afasta o di-
reito da vítima ou seus familiares exigirem a reparação civil (patrimonial) dos 
danos, ajuizando ação contra o possível causador do dano. 
 

CASOS DE ACIDENTES DE ORIGEM ELÉTRICA 

Acidentes Geração 

1º CASO 

Descrição do acidente 

O empregado estava debruçado sobre a tampa da turbina, realizando reparo em 
chave-bóia, utilizada para comandar bomba de drenagem. O empregado retirou 
a proteção que envolvia o relé de acionamento, expondo fiações energizadas 
com 127 VCA. Ao esticar o braço para concluir o reparo na bóia, veio a tocar 
nessa parte energizada, havendo o aterramento elétrico através de seu corpo. 
Como estava com o queixo apoiado em estrutura metálica sobre a qual estava 
debruçado, sofreu vários espasmos decorrentes do contato elétrico. Soltou-se 
sozinho do contato elétrico. Houve lesões decorrentes do choque (queimadura 
no braço e boca) e lesão aberta na boca e gengiva. 

Causas imediatas 

• Exposição de partes energizadas; 
Deixar de isolar ou delimitar a área de risco. 
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Causas básicas 

• Falta de supervisão; 
• Inexistência de padrões de segurança para essa tarefa; 
• Trabalho executado em condições de risco e sem acompanhamento. 

2º CASO 

Descrição do acidente 

Os empregados estavam realizando trabalhos de finalização de montagem de 
uma turbina, dentro do poço da turbina.  Em dado momento, um empregado 
que estava utilizando uma lixadeira sofreu choque elétrico. O contato foi desfei-
to e o acidentado foi socorrido. 

Causas imediatas 

• Más condições de conservação da ferramenta; 
Falta de inspeção preliminar na ferramenta de trabalho. 

Causa básicas 

• Inexistência de padrões de segurança para a tarefa. 

Acidentes Distribuição 

1º CASO 

Descrição do acidente 

O eletricista ao chegar na caixa de medição em área rural, realizar inspeção vi-
sual e constatar que não havia ser vivo no frontal da caixa, tentou abri-la, po-
rém foi atacado por abelhas. Após o ataque verificou que estavam alojadas no 
cano dos condutores de entrada na lateral da caixa de medição. Utilizaram o 
“fumacê” e concluíram a Inspeção. Quando do término do serviço o eletricista 
observou que seu rosto começou inchar e sentiu fortes dores. 

Causas imediatas 

• Condições ambientais perigosas (animais); 
Inspeção incompleta. 

Causas básicas 

• Equipamento exposto ao tempo; 
• Motivação inadequada. 

2º CASO 

Descrição do acidente: 

O eletricista ao subir na escada para efetuar reparos na iluminação pública, re-
cebeu choque elétrico no cabo mensageiro, caindo ao solo. O eletricista  foi en-
caminhado ao hospital para exames, sendo constatado apenas um pequeno 
corte na cabeça e luxação no pé esquerdo, sendo liberado após algumas horas. 
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Causas imediatas 

• Contato com o cabo mensageiro energizado sem a utilização dos equi-
pamentos de proteção individual pertinente a atividade, (luva isolante de 
borracha com luva de proteção). 

Causas básicas 

• Supervisão inadequada; 
• Motivação inadequada; 
• Equipamento energizado acidentalmente. 

3º CASO 

Descrição do acidente 

O empregado ao subir na escada para efetuar uma religação no postinho (pin-
guadeira) veio a desprender da base, causando a queda do eletricista bem no 
portão do cliente, onde este possui lanças. O eletricista foi levado ao hospital, 
onde ocorreu cirurgia e o afastamento. 

Causas imediatas 

• Não inspecionar o postinho do cliente (Obs.: o acidente teve início no 
corte); 

Base do postinho do cliente podre. 

Causas básicas 

• Não cumprimento dos padrões de execução da tarefa; 
• Desgaste natural do postinho 

4º CASO 

Descrição do acidente 

A equipe de 15kV, composta por 2 eletricistas, realizava inspeção e medição 
preventiva no religador. Posicionaram 2 escadas no poste, uma abaixo do pai-
nel de controle e a outra abaixo da cinta inferior de sustentação do religador. 
Solicitaram a autorização ao Centro de Operação (CO) para executar o serviço. 
Iniciou a execução das tarefas sacando a proteção terra no painel de controle. 
Fecharam as chaves facas "By-Pass" e abriram as chaves facas fonte e carga do 
religador esquecendo-se de uma chave faca fonte (lado rua) fechada. Não reali-
zaram o teste de ausência de tensão e não aterraram as chaves verticais fon-
te/carga.  

Posicionando-se sobre o suporte de sustentação do religador, com a perna es-
querda encostada em uma das saias das buchas, levou a chave em direção ao 
terminal da bucha fonte, lado rua, provocando a abertura de um arco elétrico e 
conseqüentemente a condução de corrente elétrica pelo corpo do acidentado 
até a panturrilha da perna esquerda a qual estava encostada na saia de uma 
das buchas, ficando desfalecido temporariamente, sendo resgatado pelo outro 
integrante de turma. 
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Causas imediatas 

• Não cumprimento de procedimentos de abertura de chaves e trabalho em 
estrutura desenergizada; 

• Não testaram e não aterraram o circuito. 

Causas básicas 

• Motivação inadequada; 
• Falta de supervisão e planejamento 

5º CASO 

Descrição do acidente 

Uma dupla de eletricistas estava realizando uma ligação provisória secundária 
para um show na praça. Rapidamente o eletricista que iria subir pegou a esca-
da extensível e colocando-a no poste. Este pegou seu cinturão e talabarte, o 
mesmo já estava de capacete, óculos de segurança, luva de vaqueta. Iniciando 
a subida sem esperar o outro eletricista preparar os EPC’s necessários (mantas 
de isolamento e lençol de borracha). Chegando próximo ao topo da escada e 
frente a rede secundária, amarrou a escada. Pediu para o eletricista de baixo 
fornecer a fiação provisória e puxou bruscamente, pois estes estavam enrosca-
dos. Neste momento tocou o cotovelo esquerdo na fase “A” da secundária e a 
perna direita no braço de Iluminação Pública, sofrendo fibrilação cardíaca, le-
vando a óbito. 

Causas imediatas 

• Falta de integração e planejamento entre os integrantes da equipe; 
• Posicionamento inadequado da escada, ficando o eletricista com espaço 

restrito para o trabalho, desobedecendo a distância de segurança. 

Causas básicas 

• Motivação inadequada; 
• Não houve supervisão dos trabalhos pelo eletricista posicionado no solo. 

6º CASO 

Descrição do acidente: 

O serralheiro estava executando serviços de soldagem em estruturas metálicas 
de edificação civil, com esticadores fixos e fixação de telhas metálicas em uma 
construção. Ao manusear uma barra de ferro com 6 metros de comprimento e 
de  bitola  3/8”, não observou a rede de energia elétrica de alta tensão (13,8 
kV), que se encontrava a uma distância legal pela norma, do ponto em que es-
tava executando os serviços, encostou a barra de ferro na fase da calçada, so-
freu choque elétrico e caiu do telhado e veio a falecer. 

Causas imediatas 

• Houve a falta de atenção do acidentado, em ao manusear a barra de fer-
ro, não ter observado os riscos ao seu redor. 
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Causas indiretas 

• Não houve planejamento da equipe em relação aos serviços a serem exe-
cutados de montagem das estruturas metálicas com relação as condições 
existente no local. 

7º CASO 

Descrição do acidente 

A equipe recebeu solicitação de atendimento para realizar ligação nova em 
condomínio residencial, um dos eletricistas apoiou a escada na coluna de con-
creto, subiu até o topo da coluna, amarrou-se com talabarte e no momento em 
que se posicionava na escada para iniciar o trabalho, a coluna de concreto 
quebrou na base, o que fez com que o eletricista também caísse no solo. O ele-
tricista sofreu traumatismo craniano, mas sobreviveu. 

Causas imediatas 

• Não efetuou o teste de tração na coluna antes de subir para efetuar a li-
gação. 

Causas básicas 

• Coluna construída em desacordo com o padrão; 
• Falha de supervisão (permitir que o eletricista suba sem efetuar o teste de 

tração na coluna). 

Acidentes Transmissão 

1º CASO 

Descrição do acidente 

A equipe de manutenção de Linhas de Transmissão efetuava a substituição de 
cruzetas em regime de linha desenergizada, em uma estrutura, 69 kV. Em dado 
momento houve a quebra do topo do poste de concreto fazendo com que os 
cabos viessem a tocar na Rede Primária da Distribuição, em cruzamento logo 
abaixo, levando 3 eletricistas a sofrerem choque elétrico. 

Causas imediatas 

• Realizar manutenção (em regime de linha morta) acima de estrutura 
energizada, sem as devidas proteções; 

• Não “bloquear” o religamento da rede logo abaixo; 
• Quebra da ponta do poste. 

Causas básicas 

• Falta de isolamento ou desenergização da rede de distribuição na área de 
possível contato com a linha de transmissão; 

• Estrutura comprometida, internamente, pelo tempo. 
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2º CASO 

Descrição do incidente 

A equipe de Linhas de Transmissão realizava serviço de substituição de discos de 
porcelana da coluna do braço da chave seccionadora da SE. A atividade consistia 
na substituição dos isoladores de discos, onde teriam que ser retirados através de 
contato físico, ou seja, com as próprias mãos, não sendo permitida a utilização de 
nenhum caminhão guindaste para auxílio e nem andaimes isolados, os serviços se-
riam realizados em regime de linha energizada conforme solicitado pela equipe de 
manutenção através do pedido inicial, porém os mesmos foram realizados em re-
gime de linha morta, quando os trabalhos foram interrompidos por um Técnico de 
Segurança (Obs.: Um dos pólos da seccionadora estava energizado). 

Causas imediatas 

• Falha de procedimento na execução da tarefa (linha desenergizada); 
• Falha na análise da operação; 
• Descumprimento da norma interna. 

Causas básicas 

• Dúbia interpretação pelo técnico operacional responsável do termo regime 
de linha “energizada”, pois entendeu que esta tarefa poderia ser realizada 
em regime de rede desenergizada (linha morta) com um lado energizado e 
outro desenergizado, uma vez que trabalharia em regime de linha morta do 
lado desenergizado; 

• Falha no planejamento e na emissão do pedido e autorização; 
• Falha na liberação do serviço (Operação); 
• Desconhecimento dos procedimentos da tarefa, em relação as atividades 

que podem ser realizados pelas equipes de linha viva. 

3º CASO 

Descrição do acidente 

Uma calculadora foi esquecida em uma banca de capacitor da SE, o operador da 
SE é solicitado para pegá-la. Existia um cercado para acesso, onde que para en-
trar, necessitaria da chave 02. (Existiam duas chaves -interlock não separáveis). 
Para pegar a chave do cadeado do cercado o operador deveria desligar a banca 
com a chave 01, retirá-la junto com a chave 02, mas o padrão estava alterado 
(chave 02 com argola removível). Operador retirou a chave 02 sem desligar a 
banca. Abriu o cadeado do cercado e foi em direção da calculadora, que estava 
em cima da banca, com aproximadamente 40 kV de carga. Recebeu descarga 
elétrica, ocorrendo queimaduras de 3o o acidentado veio a falecer após 5 dias. 

Causas imediatas 

• Descumprimento de normas e procedimentos; 
• Falta de comunicação do operador com o Centro de Operação; 
• Falha na interpretação do risco. 

Causas básicas 

• Irregularidade no jogo de chaves (deveria ser impossível abrir o cadeado 
sem desligar a banca de capacitores); 

• Anomalia não comunicada para o Centro de Operação. 
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